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Resumo  
 
Este trabalho tem como objetivo efetuar um estudo da orgânica da direção-geral dos 
impostos, missão, competências e meios territoriais instalados para conseguir atingir a 
missão que lhe está atribuída, e pretende igualmente conhecer e dar a conhecer uma das 
mais importantes instituições públicas do país. 
A escolha do tema “AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA (AT) – 
INSPEÇÃO TRIBUTÁRIA E AS AÇÕES CONJUNTAS COM OUTRAS 
ENTIDADES” para este relatório deve-se aos seguintes fatores: o facto de estar a 
realizar um estágio de seis meses nas direções de finanças do porto, pelo que, existe 
uma maior identificação na abordagem dos temas, e por ser o sector da administração 
pública do estado que mais gera receitas públicas e também aquela que mais sofreu 
transformações ao longo do tempo e modificações estruturais significativas de curto e 
médio prazo. 
 
Summary 
This report aims to make an analysis of the "Direção de Finanças" (Tax  
Authority) organic, and its mission, skills and used instruments to  
fullfill its mission, since it is one of the most important public  
institutions in the country. 
 
The theme choosen for this report - TAX AUTHORITY AND CUSTOMS (AT) -  
INSPECTION TAX AND JOINT ACTION WITH OTHER ENTITIES - is due to the  
following factors: the fact that the author had a six month internship  
at the "Direção de Finanças", so that there is a greater  
identification in addressing the issues, and since it is the service  
from public administration that generates more revenues and is  
undergoing significant structural changes. 
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Introdução 
 
O estágio curricular constitui uma importante ferramenta de ligação ao mercado 
de trabalho promovendo a realização profissional e pessoal e contribuindo assim para 
aplicar os conceitos teóricos aprendidos ao longo da licenciatura e do mestrado à 
realidade prática das empresas. 
O presente estágio foi realizado na Direção de Fianças do Porto. Teve a duração 
de 6 meses, com início em 14 de novembro de 2011 e fim no dia 18 de Junho de 2012. 
Neste relatório apresento todo o trabalho desenvolvido ao longo do período do 
estágio. Durante este período tive a oportunidade de conhecer toda a instituição e o 
trabalho desenvolvido em cada área, também tive a oportunidade de desenvolver várias 
atividades no âmbito da fiscalidade, sempre com a colaboração e a ajuda de um grupo 
de trabalho específico, que me possibilitou adquirir conhecimentos práticos que 
complementaram os adquiridos na teoria. 
Ao longo deste período de tempo tive a possibilidade de interagir com diversos 
conhecimentos, obviamente, que de uma forma breve mas adequada e de modo 
sistematizado. Os principais impostos retratados no estágio foram o IVA (Imposto sobre 
o Valor Acrescentado); IRC (Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas) e IRS 
(Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares). 
De todas as atividades desenvolvidas, aquelas que mais se destacaram foram a 
participação nas ações conjuntas da DGCI com outras entidades e o trabalho 
desenvolvido junto das equipas de inspeção tributária operacional, quer a nível interno 
ou externo.  
Assim, para além desta introdução, este trabalho compreende uma abordagem e 
apresentação da entidade onde o estágio teve lugar, tal como, a descrição de forma 
pormenorizada das atividades nele desenvolvidas. Em anexo, acrescentam-se minutas 
de alguns trabalhos realizados. 
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Metodologia  
 
A metodologia desempenha um papel essencial no desenvolvimento de qualquer 
Projeto. Como indica Espinoza (1986, p. 89), “o método é o caminho que se escolhe 
para a obtenção do fim”. 
A necessidade de recolha de informação com vista à caracterização do projeto 
levou-me a fazer uma análise documental, nomeadamente registos biográficos, 
conversas informais, pedido de manuais e Estatutos Internos da Instituição. 
Segundo Quivy (1992), a recolha bibliográfica, é “uma técnica complementar às 
anteriormente referidas. Consiste em recolher informação sobre variados assuntos, a fim 
de fundamentar o mais possível a parte empírica do estudo”. 
Para elaborar este relatório utilizam-se as seguintes metodologias: 
Observação direta: 
Segundo o mesmo autor, “é baseada na observação visual (…) os métodos de 
observação direta constituem os únicos métodos de investigação social que captam os 
comportamentos no momento em que eles se produzem e em si (…) Nos outros métodos, 
pelo contrário os acontecimentos são reconstruídos a partir de questionário, inquérito 
(…) ”. A participação tem um papel essencial no sucesso de qualquer projeto. Neste 
sentido, Brandão (1986, p. 65) indica: “aprender é, antes de mais, estar incluído e 
participar na criação”. 
Observação participante e não participante: 
A observação participante é uma variante da observação direta, em que o 
investigador/observador recolhe todos os dados através da observação visual e 
participação nas atividades. O observador faz uma recolha dos comportamentos e 
atitudes no momento em que se produzem, sem realizar ou provocar qualquer tipo de 
alterações nos indivíduos ou grupos. 
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A observação participante, como aliás qualquer método em ciências, apresenta 
limitações metodológicas: 
Em primeiro lugar, o observador constitui um novo elemento dentro do grupo e 
pode haver dificuldades de aceitação, adaptação e integração no grupo.  
Em segundo lugar, os dados devem ser registados durante e imediatamente após 
a observação, de forma a reter o máximo de informação possível.  
Em terceiro lugar, é necessário justificar as inferências e interpretações acerca 
dos comportamentos observados. 
Assim como apresenta limitações, este método apresenta também algumas 
vantagens: 
Podemos considerar como vantagem a observação direta dos comportamentos e 
atitudes no momento em que se produzem. A recolha de material espontâneo e a 
autenticidade (relativa) dos acontecimentos, uma vez que o ambiente natural do grupo 
não é alterado com a presença do investigador, embora constitua sempre um elemento 
externo ao grupo (Quivy, 1992). 
Avaliação qualitativa: 
Segundo Pérez Gómez (1983 p.426), “o propósito da avaliação qualitativa é 
compreender a situação de estudo mediante a consideração das interpretações, interesses 
e aspirações de aqueles que nela interagem (…) a fim de entender, intervir do modo 
mais adequado”. 
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Capítulo I 
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1. Criação da Autoridade Tributária Aduaneira (AT) 
 
Durante o meu período de estágio na Direção de Finanças do Porto ocorreu uma 
mudança na DGCI, verificando-se o processo de fusão entre três grandes instituições 
públicas portuguesas dando origem à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) que 
iniciou as suas atividades no dia 1 de janeiro de 2012. A AT resulta da fusão da 
Direção-Geral dos impostos (DGCI), da Direção-Geral das alfândegas e dos impostos 
especiais sobre o consumo (DGAIEC) e da Direção- Geral de informática e de apoio 
aos serviços tributários e aduaneiros (DGITA), sucedendo em todas as atribuições e 
competências destas Direções-gerais.  
A Autoridade Tributária e Aduaneira passa a administrar os impostos, os direitos 
aduaneiros e os demais tributos em Portugal, bem como a exercer o controlo da 
fronteira externa da União Europeia e do território aduaneiro nacional. Através dessa 
reforma estrutural renovou-se a missão e os objetivos da administração tributária e 
aduaneira, assegurando-se uma maior coordenação na execução das políticas fiscais 
definidas pelo Governo, o reforço no combate à fraude e evasão fiscais e garante-se uma 
mais eficiência na utilização de recursos existentes, num quadro de preservação das 
competências especializadas das Direções-gerais integradas. 
É algo absolutamente estruturante, que dará início a uma nova fase da reforma 
da administração pública, no sentido de a tornar eficiente e racional na utilização dos 
recursos públicos e no cumprimento dos objetivos de redução da despesa pública a que 
o país está vinculado. A concretização simultânea dos objetivos de racionalização das 
estruturas do estado e de melhor utilização dos seus recursos humanos é crucial no 
processo de modernização e de otimização do funcionamento da administração pública. 
A fusão surgiu da necessidade de repensar e reorganizar a estrutura do estado 
português, no sentido de lhe dar uma maior coerência e capacidade de resposta no 
desempenho das funções que deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento. 
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1.1 Missão e atribuições 
 
De acordo com as políticas definidas pelo Governo e o Direito da União 
Europeia, a AT prossegue as seguintes atribuições: 
 
 Assegurar a liquidação e cobrança dos impostos sobre o rendimento, sobre o 
património e sobre consumo, direitos aduaneiros e demais tributos que lhe 
incumbe administrar, bem como arrecadar e cobrar outras receitas do Estado ou 
pessoas coletivas de direito público; 
 
 Exercer a ação de inspeção tributária, garantir a aplicação das normas a que se 
encontram sujeitas as mercadorias introduzidas no território da União Europeia e 
efetuar os controlos relativos à entrada, saída e circulação das mercadorias no 
território nacional, prevenindo e combatendo a fraude e evasão fiscais e 
aduaneiras e os tráficos ilícitos; 
 
 Assegurar a negociação técnica e executar os acordos e convenções 
internacionais em matéria tributária, cooperar com organismos europeus e outras 
administrações tributárias, e participar nos trabalhos de organismos europeus e 
internacionais especializados no seu domínio de atividade; 
 
 Desenvolver e gerir as infraestruturas, equipamentos e tecnologias de 
informação necessários à prossecução das suas atribuições, à prestação de apoio, 
esclarecimento e serviços de qualidade aos contribuintes; 
 
 Realizar e promover a investigação técnica e científica no domínio tributário, 
tendo em vista o aperfeiçoamento das medidas legais e administrativas em 
matéria tributária, a qualificação permanente dos recursos humanos, bem como 
o necessário apoio ao Governo na definição da política fiscal e aduaneira; 
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 Assegurar o licenciamento do comércio externo dos produtos tipificados em 
legislação especial e gerir os regimes restritivos do respetivo comércio externo; 
 
  Exercer a ação de justiça tributária e assegurar a representação da Fazenda 
Pública junto dos órgãos judiciais. 
1.2 Organograma da AT 
 
Ilustração 1 – Organograma AT 
 
Fonte: Elaboração própria 
 No período em que estive no estágio a AT encontrava-se numa fase de adaptação 
da nova estrutura, um momento de mudanças em todos os setores de atividade. Os 
principais motivos para estabelecer uma fusão são: crescimento por alianças 
económicas, expansão do capital para realização de novos projetos, melhor acesso a 
novas tecnologias. "As mudanças nunca ocorrem sem inconvenientes, até mesmo do 
pior para o melhor" (Richard Hooker), no entanto, fica sempre uma pergunta no ar, é 
desta vez que Portugal consegue enfrentar esta crise financeira? 
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Capítulo II 
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1. Evolução histórica da Direção Geral das Finanças  
 
A designação “Direção Geral dos Impostos” remonta aos finais da primeira 
metade do século XIX (decreto de 10 de Novembro de 1849), em resultado da 
organização e administração da Fazenda Pública, que deu origem à Direção Geral das 
Contribuições Diretas. 
 Em 1860, foram criadas as repartições de fazenda dos distritos e concelhos e em 
1869 a Direção Geral das Contribuições Diretas ficou sob a tutela direta do Ministro da 
Fazenda, deixando de estar integrada no Tribunal do Tesouro Público. 
 Nos inícios do século XX, com base no decreto n.º 1 de 24 de Dezembro de 
1901, foram hierarquizados os serviços distritais e locais em classes, de acordo com a 
sua importância. 
 Após a instauração da República, por decreto de 14 de Janeiro de 1911, esta 
Direção Geral passou a designar-se por Direção Geral das Contribuições e Impostos, 
agora integrada no Ministério das Finanças. Porém, foi objeto de reorganização, 
efetuada pelo decreto n.º 5859, de 6 de Junho de 1919. 
 O início da segunda metade do século XX assistiu a uma reforma fiscal que 
introduziu reajustamentos na orgânica da Direção Geral das Contribuições e Impostos 
pelo decreto n.º 45065, de 29 de Junho de 1963. 
  Após o 25 de Abril de 1974, importa realçar as reestruturações operadas pelos 
decretos-leis n.º 363/78 e 408/93, de 28 de Novembro e 14 de Dezembro, 
respetivamente. O primeiro denotou marcadas preocupações de natureza retributiva, 
além do redimensionamento dos serviços; o segundo, sobrelevou aspetos de 
“aligeiramento do peso da máquina fiscal”, com o intuito de lhe conferir maior 
funcionalidade. 
 No período que mediou entre aqueles dois diplomas, a reforma da tributação do 
consumo, com a tributação do IVA em resultado da entrada de Portugal na Comunidade 
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Económica Europeia (CEE), e a reforma da tributação do rendimento, provocaram a 
necessidade de reajustar os serviços centrais o que se efetivou mediante a publicação 
dos decretos regulamentares n.º 16/85, de 28 de Fevereiro, n.º 40/88, de 18 de 
Novembro e n.º 1/90, de 10 de Janeiro. 
Em 1996, a Lei Orgânica do Ministério das Finanças (decreto-lei n.º 158/96, de 
9 de Setembro) retirou a componente informática do seio da Direção Geral das 
Contribuições e Impostos, tendo criado uma nova direção geral para tratamento 
exclusivo dos assuntos ligados às tecnologias de informação, a DGITA – Direção Geral 
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros. 
 Com a publicação de duas Leis Orgânicas do Ministério das Finanças, a primeira 
das quais operada pelo decreto-lei n.º 47/2005 de 24 de Fevereiro, passou a designar a 
DGCI por Direção Geral dos Impostos, e a segunda através do decreto-lei n.º 205/2006 
de 27 de Outubro, em consequência do Programa de Reestruturação da Administração 
Central do Estado que, de forma direta, obrigou a DGCI a introduzir na sua lei orgânica 
alterações que visam dar resposta aos desafios que se colocam na prossecução da sua 
missão e decorrem da necessidade de introduzir maior flexibilidade, transparência, 
eficácia e eficiência ao seu funcionamento. Ao longo do tempo, a Direção Geral foi 
evoluindo e sofrendo alterações. 
Em data recente, janeiro de 2012, passou a ser designada “Autoridade Tributária 
e Aduaneira (AT)”, através de um processo de fusão de três direções: Direção Geral dos 
Impostos (DGCI) com a Direção Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o 
Consumo (DGAIEC) e a Direção Geral de Informática e de apoio aos serviços 
Tributários e Aduaneiros (DGITA). 
A Portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro, aprovou a estrutura nuclear dos 
serviços e as atribuições das respetivas unidades orgânicas da Autoridade Tributária e 
Aduaneira (AT), bem como o limite máximo das unidades orgânicas flexíveis. O 
decreto-lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro, definiu a missão, atribuições e tipo de 
organização interna da Autoridade Tributária e Aduaneira. 
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A criação da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) representa um processo 
verdadeiramente histórico de integração de três instituições, duas das quais centenárias: 
as Alfândegas, com uma história de mais de 600 anos e a DGCI que completou 
recentemente 162 anos de existência. É um marco na história das Finanças Públicas de 
Portugal. 
2. Direção Geral dos Impostos (DGCI) 
2.1 Missão, objetivos, valores, competências e princípios 
 
 A DGCI é o serviço do Ministério das Finanças que tem por objetivo a 
execução da política fiscal definida pelo Governo. Tem por missão assegurar a 
administração dos impostos diretos e indiretos, impondo-lhes níveis acrescidos de 
eficácia na obtenção, com justiça, dos recursos fiscais essenciais à preservação e 
desenvolvimento do País. 
Quanto à sua visão, é que futuramente seja uma instituição de referência no seio 
da administração pública portuguesa, ombreando com as melhores administrações 
fiscais da União Europeia, graças ao desenvolvimento do seu capital humano e das suas 
capacidades tecnológicas, o que lhe vai permitir atingir novos patamares de eficácia, 
eficiência e qualidade no serviço prestado aos contribuintes.  
Os principais valores da instituição são os seguintes: integridade, imparcialidade, 
competência, responsabilidade, transparência, colaboração com os cidadãos, lealdade e 
a confidencialidade.  
De acordo com o decreto-lei 81/2007, de 29 de Março, n.º2 do artigo 2.º são-lhe 
concedidas as seguintes competências: 
 Assegurar a liquidação e cobrança dos impostos e outros tributos que lhe 
incumbe administrar;  
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 Exercer a ação de inspeção tributária, prevenindo e combatendo a fraude e 
evasão fiscais; 
 
 Exercer a ação de justiça tributária e assegurar a representação da Fazenda 
Pública junto dos órgãos judiciais; 
 
 Executar acordos e convenções internacionais em matéria tributária, 
nomeadamente os destinados a evitar a dupla tributação, bem como cooperar 
com as administrações tributárias de outros Estados e participar nos trabalhos de 
organismos internacionais especializados no domínio da fiscalidade;  
 
 Informar os particulares sobre as respetivas obrigações fiscais e apoiá-los no 
cumprimento das mesmas;  
 
 Promover a correta aplicação da legislação e das decisões administrativas 
relacionadas com as atribuições que prossegue e contribuir para a melhoria da 
eficácia do sistema fiscal, propondo as medidas de carácter normativo, técnico e 
organizacional que se revelem adequadas; 
 
 Arrecadar e cobrar outras receitas do Estado ou de outras pessoas coletivas de 
direito público que lhe sejam atribuídas por lei. 
 
Para atingir a sua missão tem em consideração alguns princípios de atuação:  
 Legalidade - rigorosa observância das disposições legais e no respeito pelas 
garantias dos contribuintes. 
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 Flexibilização administrativa - otimizar permanentemente a adequação das 
unidades de trabalho aos objetivos a prosseguir em cada momento, através de 
normativos regulamentares e de decisões administrativas. 
Desburocratização - racionalizar os procedimentos administrativos relativos ao 
cumprimento das obrigações tributárias, através, designadamente, da redução e 
simplificação dos suportes da informação a fornecer pelos contribuintes e da maior 
comodidade destes contactos com os serviços, quer pela difusão de unidades de 
atendimento e apoio quer pela intensificação da utilização de meios eletrónicos de 
comunicação. 
Desconcentração administrativa - realizar tendencialmente, aos serviços 
periféricos as tarefas operativas e aos serviços centrais as tarefas de conceção, 
planeamento, regulamentação, avaliação e controlo e, bem assim, as tarefas operativas 
que não possam ser desenvolvidas a outro nível sem diminuição de qualidade ou não o 
devam ser em razão de ganhos de eficiência significativos alcançados através de meios 
tecnológicos. 
Valorização de recursos humanos - aumentar a motivação e a participação ativa 
dos trabalhadores, através, designadamente, da sua formação permanente, de formas de 
organização do trabalho que lhes permitam pôr à prova a sua capacidade e criatividade, 
de mobilidade e de adequados planos de carreira baseados no mérito. 
Coordenação tributária inter-administrativa - coordenação institucional com 
outros serviços públicos que intervenham na área tributária fiscal, designadamente com 
a Direção Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, com a 
Direção Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, com a 
Brigada Fiscal da GNR, com a Polícia Judiciária e com as administrações tributárias de 
outros Estados. 
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A seguinte matriz SWOT tem como objetivo identificar os fatores críticos que 
condicionam o desempenho da DGCI. Destaca-se a qualidade técnica dos colaboradores 
e o desenvolvimento dos serviços eletrónicos (pontos fortes), a maior consciência cívica 
da fiscalidade por parte dos contribuintes (oportunidade), a complexidade dos sistemas 
informáticos (ponto fraco) e a sofisticação da fraude e evasão fiscal (ameaça). 
  
Ilustração 2 – Fatores condicionantes do desempenho da DGCI 
Pontos fortes Portos fracos
 Submissão da generalidade das declarações fiscais 
por internet;
Instabilidade dos sistemas de informação;
Crescente disponibilização de informação em serviços 
on-line;
Compatibilidade dos sistemas informáticos;
Ampla rede de pontos de atendimento presencial; Insuficiente formação dos quadros de gestão;
Qualidade técnica dos colaboradores; Envelhecimento dos recursos humanos
Credibilidade técnica e  institucional. Insuficiente automatização e  centralização da 
atividade /  áreas de suporte.
Ameaças Oportunidades 
Morosidade da justiça tributaria judicial; Maior consciência cívica dos contribuintes;
Maior propensão para fraude e  evasão em altura de 
reduzido crescimento económico;
Perceção por parte dos contribuintes do 
aumento da fiscalização e  do custo do 
incumprimento;
Sofisticação da fraude organização; Sinergias com outras entidades fiscalizadoras;
Globalização da economia; Informação automática e  centralizadas;
Planeamento fiscal agressivo; Apetência para a utilização das TIC.
Aumento da litigância. Rede crescente de convenções para evitar a 
dupla tributação e  acordos de troca de 
informação em matéria fiscal;
 
Fonte: Elaboração própria  
2.2 Estrutura orgânica 
 
 A DGCI é uma organização pública multissecular, com uma cultura profissional 
e tradição organizativa próprias dentro da administração pública. O decreto-lei 
n.º81/2007, de 27 de Março, define a sua orgânica, estando a estrutura atual adequada à 
missão e objetivos da direção geral, bem como ao universo dos contribuintes 
portugueses, sendo as suas unidades orgânicas de tipo predominantemente funcional.  
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Ilustração 3- Estrutura orgânica 
 
Fonte: Relatório de atividade 2010, DGCI 
 
Os serviços centrais funcionam junto do diretor geral, competindo-lhes, a 
preparação das decisões relacionadas com a aplicação da política e das leis tributárias 
no âmbito da missão atrás definida, a orientação, coordenação e controlo, de âmbito 
nacional, da administração tributária e dos respectivos serviços, a execução das 
atividades conexas ao seu funcionamento. 
Ilustração 4 – Serviços Centrais 
Fonte: Plano de Atividades 2010, DGCI 
Os serviços regionais são constituídos por serviços de âmbito regional e local, 
aos quais, como unidades orgânicas desconcentradas, compete-lhes assegurar a 
prossecução das suas missões na respetiva área de jurisdição. 
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As direções de finanças são no plano regional os representantes da DGCI, 
competindo-lhes na respetiva área territorial, assegurar, orientar, coordenar e controlar a 
administração tributária e os respetivos serviços locais. Além disso, exercer as 
atividades propostas por lei ou decisão superior no âmbito regional, bem como 
assegurar a prática de atos de gestão corrente que não sejam próprios dos serviços 
centrais ou locais.  
Os serviços de finanças ficam encarregues das atividades operativas e de gestão 
corrente de âmbito local, relacionadas com a tributação, cobrança, justiça tributária, 
informação e, em especial, assegurar o apoio direto aos contribuintes. 
2.3 Recursos humanos 
 
A DGCI elabora anualmente o balanço social, documento que contem 
informações sobre os recursos humanos. Esse documento foi-me facultado e de acordo 
com os dados anuais pude realizar uma análise comparativa e a evolução durante alguns 
anos que a seguir se apresenta. 
 
 É de salientar os bons resultados que têm vindo a ser sistematicamente obtidos 
na instituição, consequência do elevado empenho dos trabalhadores da administração 
fiscal, evidenciando elevados padrões de qualificação técnica e excelente 
aproveitamento das novas tecnologias de informação.  
 
Os resultados obtidos comprovam que a administração fiscal continua a 
incrementar e a consolidar os níveis de eficácia e de eficiência, bem como tem ampliado 
e aprofundado a qualidade dos serviços prestados à generalidade dos contribuintes, 
sendo isso resultado da grande qualidade dos recursos humanos.  
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Ilustração 5 – Organograma geral 
 
Fonte: Relatório de atividades 2010, DGCI 
 
2.3.1 Evolução do número de trabalhadores 
 
O número total de trabalhadores em 31 de Dezembro de 2010 era de 10 170, um 
valor que se vem alterando ao longo dos anos. Em comparação com o ano anterior, há 
uma diferença de menos 590 trabalhadores, significando um decréscimo de 5,5%. Este 
valor é também o mínimo registado desde meados da década de oitenta do século 
passado, aquando do início da reforma fiscal. 
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Gráfico 1 – Evolução do total de trabalhadores 
 
Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da DGCI 
Como se pode observar no gráfico 1, o número de trabalhadores dentro da 
instituição foi diminuindo ao longo dos anos, o que se deve ao facto da diminuição do 
número de novas contratações. 
Gráfico 2 – Distribuição por diferentes serviços (n.º) 
 
Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da DGCI 
Em relação a distribuição por diferentes serviços, esta foi decrescendo ao longo 
dos anos. 
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2.3.2 Trabalhadores segundo género e escalão  
 
A quota do género feminino excedeu sempre a quota masculina. Em 2010, 
aumentou mais 0,7%, elevando a percentagem das mulheres de 55,1% para 55,8%. 
Gráfico 3 – Distribuição por género 
 
Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da DGCI 
A idade mínima dos trabalhadores é entre 25-29 anos de idade e idade máxima 
situa-se entre os 65-69. Destaca-se que todos os grupos etários, à exceção do grupo 55-
59 anos, são predominantemente femininos. No grupo dos 45-49 anos, os trabalhadores 
masculinos representam apenas 31,5% do escalão etário, registando a maior 
diferenciação por género (2,2 F/ 1 M). O grupo etário com menor número de 
trabalhadores é compreendido entre os 25-29 anos de idade. Em contrapartida, o que 
tem maior número de trabalhadores situa-se entre 50-54 anos de idade. 95% dos 
trabalhadores tem entre 35 anos e 70 anos (mais 1,1% que no ano anterior). Contudo, 
mesmo no grupo etário dos 35-54 anos, cujo crescimento foi maior (mais 3,2%), 
regista-se que no escalão dos 45-49 anos houve uma redução do número de 
trabalhadores. Representamos a seguir a distribuição em três grupos etários: 
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Grupo Etário de idade na DGCI
25-29
30-34
35-39
40-44
50-54
55-59
60-64
65-69
Gráfico 4 – Estrutura etária 
Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da DGCI 
A idade média dos trabalhadores em 2010 situou-se nos 47,5 anos tendo 
diminuído (-0,1) face ao ano anterior. Verifica-se a existência de menos jovens e menos 
idosos, e uma paragem no envelhecimento registado nos últimos anos. 
 
Assim, pese embora a falta de renovação por novas admissões e o progressivo 
aumento anual da idade de aposentação, o elevado número de aposentações antecipadas 
estará a contribuir para a desaceleração do envelhecimento. 
2.3.3 Trabalhadores por nível de escolaridade 
  
A distribuição dos trabalhadores por níveis de escolaridade encontra-se 
escalonada da seguinte forma, e esses valores foram-se alterando ao longo dos anos: 
Tabela 1 – Distribuição por nível de escolaridade 
Descriminação 2007 2008 2009 2010
< 4 anos de escolaridade 9 8 5 4
4 anos de escolaridade 323 260 211 183
6 anos de escolaridade 338 272 231 134
9 anos de escolaridade 1286 1155 975 705
11 anos de escolaridade 2586 2522 2159 1938
12 anos de escolaridade 3163 3145 3233 3265
Curso médio ou Superior 38 31  -  -
Bacharelatos 947 885 701 605
Licenciatura 2749 2877 3205 3263
Mestrado 23 27 55 70
Doutoramento 1 1 3 3  
Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da DGCI 
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É significativo, o facto de em 2010, 37% dos efetivos possuírem habilitações de 
nível superior, o que representa uma evolução positiva em comparação com anos 
anteriores. Em 2009, registou-se um aumento significativo a nível da licenciatura e de 
mestrado relativamente ao ano anterior, enquanto em 2008 havia 2 877 trabalhadores 
com licenciatura (25,8%) e 27 com mestrado (0,2%), verifica que, no ano de 2009, esses 
números aumentaram para 3 205 (29,79%) e 55 (0,51%), respetivamente. Em 2010 
continuou o crescimento, quer em número, quer em peso, das habilitações de nível 
superior.  
 
Essa situação deve-se ao permanente aumento das qualificações dos 
trabalhadores, em especial daqueles com habilitações iguais ou superiores ao 12.º ano, 
mas também ao facto da redução do número de trabalhadores ser mais acentuada nos 
níveis habilitacionais menos qualificados. Em 2010, o número de graus universitários 
equivalentes ou superiores à licenciatura cresceu 2,2% comparativamente ao ano 
anterior. 
Gráfico 5 – Evolução do nível habilitacional 
 
Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da DGCI 
Importa assinalar o incremento da adesão dos trabalhadores ao programa “Novas 
Oportunidades”, traduzido quer no aumento do número global de adesões, quer no 
número de certificações atribuídas ao nível do 9º ano e 12º ano, num total de 288 em 
2010 e 162 em 2009. 
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Admissões 2009 2010
Admissões (mobilidade interna) 15 3
Procedimento concursal  - 1
Regressos de licença de longa duração 10 14
Regressos de outros organismos 21 30
Saídas 2009 2010
Definitivas (aposentações, falecimentos) 432 595
Hipótese de regresso (licenças, mobilidade) 7 43
Tabela 2 – Programa “Novas Oportunidades” 
2009 % 2010 %
Adesão ao Projeto 749 749
Concluídos 162 21,6% 288 39,00%
Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da DGCI 
2.3.4 Modalidades de horários 
 
A Direção Geral dos Impostos perdeu 590 trabalhadores durante 2010, 
resultantes de 48 admissões ou regressos e 638 saídas definitivas ou temporárias. Do 
lado das admissões, sobressaem os regressos de trabalhadores colocados noutros 
organismos, ou por termo das licenças de longa duração, assim discriminado em 
comparação com o ano anterior: 
Tabela 3 – Admissões e Saídas 
Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da DGCI 
Gráfico 6 – Evolução das entradas e saídas 
 
Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da DGCI 
As modalidades de horário de trabalho em vigor e os trabalhadores abrangidos 
por cada uma foram: 
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Tabela 4 – Modalidades de horários 
2007 2008 2009 2010
horário rígido 7.462 5.030 5.228 5.263
horário flexível 1.828 3.975 3.484 3.245
jornada contínua 429 420 386 189
Reg. Trab. Est. e Assistência a descendentes 258 251 179 21
isenção de horário 1.481 1.473 1.483 1.452
Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da DGCI 
2.4 Cooperação internacional 
 
De acordo com as competências que a lei lhe atribui neste domínio a DGCI 
assegurou a representação de Portugal nas reuniões dos organismos internacionais em 
matéria de fiscalidade, nomeadamente nos grupos de trabalho do conselho e da 
comissão na união europeia, da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), bem como em seminários e conferências organizados pelo Centro 
Interamericano de Administrações Tributárias (CIAT) e pela Organização Intraeuropeia 
de Administrações Tributárias (IOTA). Além disso, assegurou a negociação e execução 
das convenções internacionais para evitar a dupla tributação internacional (CDT) e dos 
Acordos de Troca de Informações (ATI), em matéria fiscal. 
Alguns funcionários participaram em atividades do Programa FISCALIS 2013, 
da Comissão Europeia, quer no domínio da formação, quer no da cooperação 
administrativa, realizadas noutros estados membros, nomeadamente, em visitas de 
trabalho, grupos de projetos, controlos multilaterais e workshops. 
 
A DGCI desenvolveu ações no domínio da troca de informações com as 
administrações fiscais dos estados membros da união europeia e de países terceiros, 
tendo em vista a prevenção e o combate à fraude e evasão fiscal. 
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Por último, merece destaque a atividade desenvolvida nos planos da cooperação, 
assistência técnica e formação com os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
(PALOP) em matérias fiscais, bem como a realização de conferências de Diretores-
gerais dos Impostos dos países membros da Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa (CPLP). 
2.5 Qualidade do serviço prestado 
 
Anualmente, a administração fiscal efetua inquéritos com o objetivo de avaliar o 
grau de satisfação dos seus principais grupos de utilizadores – utentes internet, técnicos 
oficiais de contas (TOC) e notários, com a qualidade dos serviços prestados através dos 
diversos canais de contacto utilizados nas suas interações com a administração fiscal. 
Gráfico 7 – Grau de serviços prestados pelo portal das finanças 
 
Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da DGCI 
No que respeita aos canais de comunicação alternativos ao Portal das Finanças, o 
atendimento presencial é o canal que regista melhor apreciação. No entanto, importa 
destacar a evolução muito favorável relativamente ao ano anterior, em todos os canais, 
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facto que vem confirmar a aposta que a DGCI tem vindo a fazer no sentido de melhorar 
a qualidade do serviço que presta em todos os canais e a todos os seus stakeholders. 
 
A DGCI tem recebido vários prémios consagrados: venceu o prémio 
internacional para a inovação na administração tributária na área de eficácia fiscal, com 
a candidatura do projeto assente no sistema informático de penhoras automáticas 
(SIPA). O prémio foi atribuído pelo centro interamericano de administrações tributárias 
(CIAT), tendo o galardão sido entregue na 44.ª Assembleia-Geral que decorreu em 
Abril, em Montevideu, no Uruguai.  
O CIAT é a uma das maiores e mais importantes organizações mundiais de 
administrações tributárias, integrando 38 países membros. Entre as administrações 
representadas, encontram-se algumas das mais avançadas do mundo, como são os casos 
dos Estados Unidos, do Canadá, da França, da Itália, da Holanda, da República Checa e 
da Espanha. 
O prémio atribuído reconhece o SIPA como uma referência internacional em 
matéria de “boas práticas em inovação”, que contribuem para realizar de forma efetiva a 
atividade da administração tributária, especialmente no que respeita ao controlo e 
verificação do cumprimento das obrigações fiscais e à capacidade efetiva da 
administração tributária na cobrança da dívida pendente. 
 
Em parceria com a DGITA, a DGCI venceu também a 8.ª edição do prémio 
“boas práticas no sector público” na categoria “serviço ao cidadão”, com o “Plano para 
a qualidade no serviço ao contribuinte”. Este prémio, atribuído pelo jornal Diário 
Económico e pela empresa de consultoria Deloitte, é um reconhecimento público da 
qualidade dos serviços prestados e um estímulo à melhoria contínua dos serviços 
eletrónicos disponibilizados pela administração fiscal. Também foi atribuído ao Portal 
das Finanças, pelos leitores da revista “PCGuia”, e pelo 4.º ano consecutivo, o prémio 
relativo ao “melhor site de serviço público”. 
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Capítulo III 
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1. Caracterização do local do estágio “ Direção de Finanças do Porto” 
 
De acordo com o Plano Nacional de Atividade da Inspeção Tributária, a Direção 
de Finanças do Porto é uma instituição ou um organismo público de caráter 
governamental, que tem como principal função implementar e gerir uma relação 
exigente entre o estado e o contribuinte, orientada para uma aproximação cada vez 
maior da administração fiscal ao cidadão. 
Detém competências para liquidar e arrecadar receitas, prevenir e combater a 
fraude e a evasão fiscal, informar o cidadão e exercer a ação de justiça tributária, assim 
como, contribuir para o aperfeiçoamento do sistema fiscal. 
Em termos de enquadramento institucional, a direção de finanças do Porto 
integra-se na direção geral dos impostos, designadamente pela sigla (DGCI), que se 
caracteriza por ser um serviço de ministério das finanças que tem como missão 
administrar os impostos sobre o rendimento, sobre o património e os impostos gerais 
sobre o consumo, de acordo com as politicas definidas pelo governo e as normas 
comunitárias.  
A direção das finanças do Porto está repartida em cinco áreas, nomeadamente a 
área de apoio administrativo, área de apoio técnico, área de gestão tributária e de 
cobrança, área de justiça tributária e área de inspeção tributária. Através do 
organograma em baixo apresentado pode-se verificar a forma como está disposta esta 
direção. No anexo A pode-se verificar de forma mais detalhada essa informação. 
Quanto à área da inspeção tributária, a mesma encontra-se subdividida em serviços 
internos e externos. Existem ainda, instaladas no concelho do Porto, direções de 
finanças que servem de apoio a esta direção e ao contribuinte. 
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 1.1 Organograma 
 
Ilustração 6 – Organograma da DF do Porto 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria  
 
1.1.1 Serviços operativos 
 
Nos serviços operativos destacam-se três grandes áreas, a área de gestão 
tributária e de cobrança, a justiça tributária e a área de inspeção tributária que está 
subdivida em duas, a de planeamento e a operacional. 
1.1.1.1 Área de gestão tributária e cobranças 
 
A área de gestão tributária é responsável pelo desempenho das atividades 
relacionadas com a conceção do quadro normativo e dos procedimentos técnicos 
relacionados com os diferentes impostos e outros tributos administrados pela DGCI, 
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com a gestão declarativa e a liquidação dos mesmos e com a informação e apoio aos 
contribuintes. 
A área de cobrança é encarregada do desempenho das atividades relacionadas 
com a coordenação, controlo e arrecadação dos impostos e outros tributos administrados 
pela DGCI, bem como os respetivos reembolsos, com a contabilidade das receitas, com 
as ligações com a tesouraria central do estado, entidades intervenientes na cobrança e 
outras cujas receitas próprias são cobradas através desta direção geral, incumbindo-lhe, 
ainda, gerir o registo de contribuintes. 
1.1.1.2 Área de justiça tributária  
 
A Justiça Tributária é responsável pela execução das atividades relacionadas 
com o contencioso fiscal suscitado pelos contribuintes ou motivado pela imposição do 
cumprimento das obrigações tributárias. Nesta divisão existem três subdivisões com 
tarefas destintas, divisões de justiça administrativa, contencioso e gestão da dívida 
executiva.  
A justiça administrativa tem como objetivo, instruir ou informar os processos de 
reclamação, de contraordenação, de recursos ou outros de natureza administrativa 
relacionados com a justiça tributária e assegurar a sua tramitação, de acordo com a lei e 
as instruções administrativas. Na gestão da dívida executiva o objetivo é informar os 
pedidos de autorização para pagamento em prestações das dívidas em processos de 
execução fiscal, pedidos relacionados com a venda por negociação particular em 
processos de execução fiscal, elaborar propostas tendentes à redução da dívida 
executiva e presta apoio técnico aos serviços locais, relativamente ao tratamento dos 
processos executivos que impendam sobre os grandes devedores previamente 
selecionados. Por último, a justiça contenciosa informa os processos de impugnação 
judicial ou quaisquer outros de natureza judicial-fiscal que devam ser apreciados nas 
direções de finanças antes de serem remetidos aos tribunais tributários de primeira. 
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1.1.1.3 Área de inspeção tributária  
 
A inspeção tributária é encarregada pelo cumprimento das atividades que têm 
por objetivo a investigação das irregularidades fiscais e a prevenção e combate à fraude 
e evasão fiscais. Para cumprir os seus objetivos da melhor maneira, subdivide-se em 
duas, a de planeamento e a operacional:  
A inspeção tributária (planeamento), é responsável pelo planeamento do serviço 
a distribuir pelos técnicos. A inspeção tributária (operacional), é responsável pelo 
serviço operacional da inspeção tributária, ou seja, inspeção das empresas quer a nível 
interno ou externo. 
1.1.2 Serviços de apoio  
 
Este serviço está dividido em duas grandes áreas, a de planeamento, 
coordenação, apoio técnico e serviços e a área de apoio administrativo. O serviço de 
apoio é responsável pelo desempenho das atividades de investigação, consultadoria e 
contencioso, gestão dos recursos humanos e financeiros, planeamento, auditoria interna, 
relações internacionais, relações públicas, qualificação dos recursos e apoio social, 
cabendo-lhes um papel indispensável como suporte operacional às atividades 
relacionadas com a gestão das quatro grandes áreas tributárias (gestão, cobrança, 
inspeção e justiça tributárias).  
2. Estrutura física 
 
A DF do Porto trata-se de uma instituição de grandes dimensões, ocupando dois 
imoveis, um na Avenida do Boavista e outro na Rua de Santa Catarina. A visita guiada 
por um técnico da inspeção permitiu-nos ter uma ideia do espaço físico. 
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Na Avenida do Boavista, ocupa um prédio de 7 pisos distribuídos da seguinte 
forma: A área da gestão tributária e da cobrança ocupa o 3º piso e meio juntamente com 
a divisão da Justiça Administrativa; a divisão da liquidação dos impostos sobre o 
rendimento e despesa encontra-se distribuída no piso 0º, 1º e 2º, no 2º piso também se 
encontra a divisão de gestão da divida executiva e esta também ocupa o 6º piso. A 
divisão da liquidação dos impostos sobre o património e a divisão da cobrança está no 
4º piso, juntamente com a área da justiça tributária e no 5º e 7º piso encontra-se a 
representação da fazenda pública.  
Na Rua de Santa Catarina, ocupa também um prédio de 7 pisos, que se encontra 
ocupado da seguinte forma: Rés-do-chão (piso 0), encontra-se a garagem e os arquivos 
centrais. O primeiro andar (piso 1) é composto por receção (para os sujeitos passivos), 
portarias (funcionários), expediente, economato (stock da cantina), seção do correio e 
reprografia. O segundo andar (piso 2) possui as salas de reuniões e as salas para a 
inspeção externa (operacional). No terceiro andar (piso 3) encontra-se a 2ª divisão, 3ª  
divisão e a 4ª divisão de inspeção interna (operacional), em que, é composto por três 
salas de análise interna, três salas para chefe de divisão, salas de apoio a inspeção 
externa e três arquivos. O quarto andar (piso 4) destina-se à 1ª e 5ª divisão de inspeção 
interna (operacional) que tem duas salas de análise interna, duas salas para chefes de 
divisão, duas salas de apoio à inspeção externa, dois arquivos, gabinete de diretor de 
inspeção, salas de prova de processos da polícia judiciária e uma sala de apoio à 
inspeção – serviços judiciais. No quinto andar (piso 5), temos os serviços 
administrativos, que tem três secretarias, secretaria do pessoal, diretor do planeamento e 
administração, serviços de seleção, serviços de inspeção com outras entidades. No sexto 
andar (piso 6) encontra-se o diretor de finanças do Porto e os administrativos que o 
apoiam, possui também a seção de formação e chefes de divisão do pessoal, reclamação 
e arquivos. No último andar (piso 7) existe um bar, uma sala de reunião / formação, 
divisão de processos criminais e fiscais e uma sala do pessoal. Além desses dois 
prédios, a DF Finanças do Porto ocupa também mais dois espaços, para o Serviço de 
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informações fiscais situado na Rua D. João IV, e Loja do cidadão localizada no edifício 
torre das antas - Av. Fernão de Magalhães. 
 
Ilustração 7 – Os postos da Direção de Finanças do Porto 
 
Fonte: Direção de Finanças do Porto 
 3. Regulamento do horário  
 
O tempo de trabalho a prestar é de acordo com os termos do artigo 7º, do 
decreto-lei nº 259/98, de 18/08, ou seja, de 35 horas semanais, distribuídas de segunda a 
sexta, ou o seu equivalente mensal. Em cada período normal, todos os períodos podem 
ser livremente geridos pelos funcionários ou gerente, dentro dos limites fixados, exceto 
aqueles que tenham caráter obrigatório (plataformas fixas). A duração máxima diária 
será de 8 horas, ficando vedada a prestação de mais de 5 horas consecutivas de trabalho, 
salvo casos excecionais, como reuniões de trabalho, execução de trabalhos urgentes ou 
outras de estrita necessidade de serviços, em qualquer caso por determinação do 
superior hierárquico. 
É previsto o regime de compensação dos tempos entre dias na plataforma 
móveis, desde que não seja afetado o normal funcionamento dos serviços, não só quanto 
às solicitações do público, mas também quanto à coordenação com os restantes 
serviços. A compensação de eventuais saldos negativos será efetuada pelo alargamento 
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do período normal de trabalho diário. Quando, por necessidade de serviços vierem a ser 
prestadas mais horas que as consideradas obrigatórias, o saldo positivo, até ao limite de 
8 horas semanais, será considerado crédito a utilizar nas margens móveis, podendo 
transitar para os meses seguintes. 
Durante o período de presença obrigatória, os funcionários ou agentes que 
necessitam de se ausentar do serviço, nas situações previstas na lei ou quando invoquem 
justificação atendível, devem solicitar previamente a autorização do superior 
hierárquico. Essa ausência não poderá exceder o limite máximo mensal de 3 horas, 
sujeita a compensação dentro do mesmo mês, nem poderá ser utilizada em mais de 4 
plataformas fixas nem cada fração ser inferior a 30 minutos. A ausência do serviço 
ocorrido no último dia do mês poderá ser compensada no mês seguinte. 
Todas as entradas e as saídas são registradas em relógio de ponto eletrónico, 
mediante cartão individual, com recolha de processamento informação, programável e 
independente. O cartão é estritamente individual, constituindo infração disciplinar a sua 
utilização por outrem que não seja o seu titular e é sempre depositado em local próprio à 
saída das instalações.  
A falta de marcação no relógio de ponto considera-se ausência de serviço. Esta 
situação não se aplica nos casos de lapso comprovado, suprível pela rubrica do superior 
hierárquico em impresso próprio. Mas em caso de não funcionamento do equipamento, 
o registo é efetuado imediatamente pelo funcionário e agente, em documento depositado 
junto do respetivo terminal.  
O débito das horas, apurado no final do mês, dá lugar à marcação de uma falta, 
que deve ser justificada nos termos da legislação aplicável, por cada período igual ou 
inferior à duração média diária de trabalho. Para todos os efeitos legais, as dispensas e 
tolerâncias de ponto são consideradas como prestações de serviços. 
O pessoal que por exigência das respetivas funções efetue frequentemente 
serviços externos fica sujeito a marcação no relógio de ponto sempre que ingresse nas 
instalações. A prestação de serviços no exterior será documentada em impresso próprio, 
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visado pelo superior hierárquico, nele devendo constar os elementos necessários à 
contagem do tempo no serviço. 
 É permitida a flexibilidade de horários de acordo com o que a seguir se 
estabelece. A prestação do serviço decorrerá entre as 8h30 e as 19h30, com plataformas 
fixas (períodos obrigatórios) entre as 9h30 e as 12h00 e entre as 14h30 e as 17h00. É 
obrigatória a utilização mínima de 1h00 de almoço, entre as 12h00 e 14h30. 
 
4. Suporte da comunicação 
 
Do Diretor partem todas as informações internas para os coordenadores das 
diversas valências ou para qualquer responsável de serviço, de forma verbal ou por 
sistema informático interno – Intranet.  
Existem vários placares no edifício com informações para utentes, afixados / 
disponíveis em local visível. Para além desta forma de comunicação, é utilizado o 
telefone interno em que cada funcionário tem um telefone próprio e a sua respetiva 
extensão. 
A informação escrita é apenas utilizada em assuntos legais, relatórios e afins que 
tenham de fazer parte do arquivo da Instituição. No decorrer do Estágio, observei que a 
comunicação no interior da instituição se processa tanto de forma formal como 
informal. Nas posições hierárquicas de topo, a comunicação processa-se de forma 
formal, seguindo a estrutura descendente do organograma. 
Contudo, a comunicação entre o Diretor e os restantes níveis hierárquicos realiza-se 
de ambas as formas, podendo mesmo considerar-se que na Instituição se utiliza a 
“política de porta aberta” em todos os departamentos. Esta estratégia apresenta as 
vantagens da informação ser transmitida rapidamente e em todos os sentidos no interior 
da instituição. Contudo, apresenta desvantagens devido a interrupções e eventual 
desenvolvimento de sentimentos de insegurança por parte dos responsáveis dos diversos 
sectores (Teixeira, 2005). 
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 Capítulo IV 
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1. Inspeção tributária  
 
Missão – reflete a razão de ser de uma organização, caracterizada nas atividades 
que oferece à sociedade para satisfazer necessidades relevantes. 
 
Fonte: Plano nacional de atividade da IT, 2011 
Visão – a inspeção tributária pretende ser reconhecida pelos cidadãos e pelos 
organismos da administração pública como uma referência em matéria de boas práticas. 
 
Fonte: Plano nacional de atividade da IT, 2011 
Competências - um dos principais objetivos da atuação da inspeção tributária é o 
combate à fraude e evasão fiscal, assentando no princípio da iniciativa, cindido a sua 
atuação em dois componentes:  
Tabela 5 – Competência da IT 
Preventiva Repressiva
Acompanhando a atividade e o cumprimento
das obrigações fiscais por parte dos
contribuintes, procurando persuadi-los ao
cumprimento voluntario das obrigações
fiscais.
Quando se identifica a situação de
negligência, de evasão ou de fraude fiscal,
apurando o imposto em falta e agindo
punitiva e criminalmente, quando tal
justifique. 
 
Fonte: Plano nacional de atividade da IT, 2011 
No andamento da sua missão e visão, a inspeção tributária pauta a sua ação por 
um conjunto de valores e princípios, nas quais destacam:  
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Tabela 6 – Valores e princípios da IT 
Princípios organizativos Valores de atuação
Verdade material Rigor
Proporcionalidade Ética
Contraditoriedade Transparência
Cooperação Prevenção
Legalidade Eficiência 
Valorização profissional Qualidade 
Especialização Excelência Inovação e mudança
Responsabilidade Motivação
Capacidade estratégica Credibilidade 
 
Fonte: Plano nacional de atividade da IT, 2011 
 
1.2 Objetivos e estratégia da IT 
 
A análise swot permite identificar os pontos fortes e fracos que caraterizam a 
atividade da inspeção tributária e da sua relação com oportunidades e ameaças, com 
vista à promoção de um melhor desempenho da organização. É preciso consolidar os 
pontos fortes, aproveitar as oportunidades, superar as fraquezas e transformar as 
ameaças em oportunidades. 
Tabela 7 – Analise swot IT 
Pontos Fracos Pontos Fortes
 - Elevado nº de ações relativo ao ano de caducidade;  - Maior eficiência na seleção de contribuintes a inspecionar;
 - Insuficiência dos recursos humanos e novas tecnologias;  - Utilização recente de novas tecnologias de informação;
 - Elevado contencioso resultante incorreta fundamentação;  - Utilização de internet como forma de divulgação rápida;
- Elevado tempo de resposta dos pedidos de cooperação de
outras administrações fiscais;
 - Melhoria das metodologias de atuação;
- Aumento da dificuldade de manutenção e aquisição de novas
aplicações informáticas;
- Boa cooperação com outras entidades inspetivas e melhoria no
cruzamento de informação;
- Défice de formação altamente especializada para os
inspetores de grandes empresas.
- Bom nível genérico de competências técnicas em função das
formação geral mais adequada.
Ameaças Oportunidades
- Crise económica e financeira, globalização e
internacionalização da economia;
 - Aumento da perceção de risco associado ao incumprimento;
 - Aumento da consciência social da função dos impostos;
- Competitividade fiscal internacional e a complexidade da
legislação fiscal;
- Política governamental de periodicidade ao combate a fraude e
evasão fiscal;
 - Planeamentos fiscais agressivos; - Aposta na auditoria informática, reforços das técnicas de auditoria
assistidas por computador;
 - Existência de propensão para fraude e evasão fiscal; - Melhoria da cooperação com o ministério público e policias
judiciaras;
- Evolução tecnológicas dos softwares das empresas que
viabiliza a fraude;
- Melhorias significativas ao nível da qualificação dos recursos
humanos;
 - Economia paralela significativa; - Cooperação das organizações representativas de contribuintes e
setores de atividade.
 - Incremento do comércio eletrónico
Fonte: Plano nacional de atividade da IT,2011 
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Tendo em conta a missão e a visão da IT, a avaliação da sua envolvente externa 
e interna, e dos seus pontos fortes e fracos, planeiam-se as seguintes estratégias: 
Ilustração 8 – Objetivos estratégicos  
 
Fonte: Plano nacional de atividade da IT, 2011 
 
O mapa estratégico da IT descreve a sua estratégia, que será operacionalizada 
através de objetivos relacionados entre si, representando a sua missão, visão, num 
conjunto abrangente de medidas operacionais que servirão de base para os sistemas de 
medição e gestão estratégica, tendo em conta as seguintes perspetivas:  
Ilustração 9 – Visão estratégica 
 
Fonte: Plano nacional de atividade da IT, 2011 
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Os objetivos estratégicos são postos em prática através de medidas operacionais 
com os seguintes impactos esperados: 
 Melhoria na imagem institucional, aumento da cobrança voluntária, aumento da 
eficiência e eficácia, aumento da produtividade, prestação de um serviço com 
elevada qualidade e valor, aumento do número de contribuintes inspecionados 
(para a IT); 
 Concretização do objetivo redistributivo do sistema fiscal, acréscimo de receita 
por via das correções efetuadas, melhoria da execução orçamental, diminuição 
da fraude e evasão fiscal, maior equidade e justiça fiscal, cumprimento estrito 
das garantias dos cidadãos, aumento de número de contribuintes integrados no 
sistema (para o estado); 
 Aumento da produtividade, maior competência, melhoria de condições de 
trabalho (para os colaboradores), e melhor qualidade de serviço obtido, redução 
dos custos de contexto, diminuição do contencioso, maior equidade e justiça 
fiscal, elevado valor esperado negativo para os infratores, proporcionalidade no 
tratamento dos contribuintes (para os contribuintes). 
1.3 Medidas operacionais da IT 
 
A atividade da IT desdobra-se nas seguintes áreas de atuação:  
 Planeamento de coordenação, caraterizada pela definição, controlo e avaliação 
do plano nacional de atividade da IT (PNAIT) e dos respetivos planos locais;  
 Ação preventiva de inspeção tributária, caracterizadas pela identificação e 
acompanhamento de contribuintes em situação de potencial incumprimento ou 
de contribuintes que, pelas caraterísticas ou comportamentos fiscais, justificam 
uma maior atenção, podendo a IT atuar junto delas;  
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 Ações corretivas de IT, caraterizadas pela identificação de contribuintes em 
situação de incumprimento efetivam e pela investigação específica e direta da IT 
na análise e correção;  
Investigação da fraude são caraterizadas pela análise e identificação de 
tipologias de evasão assumida por contribuintes cujo nível de risco indicie uma atuação 
fraudulenta ou crime organizado. 
Tabela 8 – Medidas operacionais proactivas 
Proactivas Unidades
Ações conjuntas com outras entidades e ações de controlo de
bens em circulação (CBC)
DF´s
DSIFAE
DF´s
DSIT
DSIFAE
DF´s
DF´s
DSIT
DSPCIT
Medidas Operacionais
Controlo de novos contribuintes e de contribuintes com
irregularidades em setor de risco
Campanha de recolha do ficheiro SAF-T (PT) e consequente
utilização no analisador
Confirmação dos pressupostos e emissão de certificados nos
softwares em utilização pelos sujeitos passivos obrigatórios
 
Fonte: Elaboração Própria  
Tabela 9 – Medidas operacionais reativas 
Medidas Operacionais Reativas
Manifestação de fortuna 
Controlo de contribuintes não declarantes com manifestações de atividades
Controlo de contribuintes com divergências entre VIES e as declarações periódicas do IVA
Controlo de contribuintes com divergências em rendimentos pagos por terceiros, nomeadamente
organismos públicos
Controlo de contribuintes com divergências no cruzamento dos anexos O e P das IES
Controlo do reembolso de IVA
Controlo da entrega de retenções na fonte
Controlo de operações com não residentes
Controlo de empresas com prejuízo ficais em anos sucessivos
Controlo da suspensão da tributação de IMT nos termos do artigo 7º do CIMT
Construção civil, obras públicas e subempreiteiros
Atividades de auditoria, contabilidade e consultadoria fiscal
Comércio de veículos automóveis usados
Farmácias e laboratórios
Trabalhadores independentes e sociedades de advogados similares
Controlo de ourivesaria e relojaria 
Trabalhos temporários, segurança e limpeza
Sociedades com operações de reestruturação e participações sociais em entidades não residentes
 
Fonte: Elaboração Própria  
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Tabela 10 – Medidas não operacionais  
Medidas Não Operacionais 
Gestão de obrigações de terceiros
Criações de condições para as instituições de crédito fornecem de forma automática os
pagamentos feitos através de cartões de débito e de crédito
Gestão de informação empresarial simplificado
Intensificação da troca de informação com outras administrações fiscais
Planeamento de ações conjuntas com outras entidades inspetivas e de CBC
Detenção dos faltosos de IES
Formação e divulgação dos serviços de inspeção regionais das ferramentas de análise e seleção
de contribuintes disponibilizados no SII IT
Efetuar a certificação do sofware
Seleção de ferramentas de auxílio ao controlo do comércio eletrónico
Identificação dos setores de riscos ligados ao comércio eletrónico
 
Fonte: Elaboração Própria 
2. Ações conjuntas da DGCI com outras entidades  
 
Trata-se de um plano de ações de prospeção dirigida, de âmbito nacional, a 
realizar em ações conjuntas com outras entidades, tais como: Centros Regionais de 
Segurança Social (ISS), Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republicana (BF-GNR), 
Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), Inspeção Geral do Trabalho 
(IGT), Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), Policia de Segurança Pública (PSP).  
Estas ações constam do plano nacional de atividades da inspeção tributária 
(PNAIT), que estabelece a realização destas ações inspetivas conjuntas tendo por base o 
caráter preventivo, como forma de incutir nos sujeitos passivos níveis acrescidos de 
risco de serem detetados em falta, induzindo-os ao cumprimento voluntário das 
respetivas obrigações fiscais, visando também a recolha de elementos e informações 
para a inspeção tributária. São objetivos das ações conjuntas: 
 Realização de ações de prospeção em articulação com outras entidades, em 
setores considerados de risco; 
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 Obtenção de um forte efeito preventivo junto dos contribuintes em geral, pela 
presença no terreno de técnicos de diversos organismos e pela produção 
consequente de todos os efeitos corretivos aos contribuintes controlados, quando 
for este o caso; 
 Consequente indução ao cumprimento voluntário das obrigações fiscais; 
 Aquisição de informações que possam, no futuro, ser utilizadas em posterior 
procedimento inspetivo. 
Os sectores prioritários no âmbito das operações conjuntas são os seguintes: 
a. Comércios e serviços em geral; 
b. Grandes empreendimentos de construção civil; 
c. Estabelecimentos noturnos de diversão e lazer – “ discotecas e night-
clubs”; 
d. Controlo de bens em circulação. 
e. Comércio de automóveis usados. 
De forma a permitir uma articulação operacional eficaz entre as diversas 
entidades, são definidas as normas e critérios de atuação, formadas equipas, tendo em 
conta a dimensão dos alvos da intervenção inspetiva a realizar, a dimensão dos locais a 
visitar e a complexidade técnica no levantamento das situações de facto a tratar. 
As metodologias individuais e correspondentes papéis de trabalho são 
disponibilizados pelas direções de finanças, podendo os mesmos ser diferentes. Cada 
direção de finanças poderá adotar ou criar outros documentos alternativos aos papéis de 
trabalho constantes das metodologias, que melhor se adequem às características dos 
sujeito passivos objeto de controlo, bem como criar livros com papéis de trabalho 
autocopiativos para facilitar o trabalho no terreno, atendendo às dificuldades que se tem 
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em fotocopiar os documentos no momento da sua emissão e à morosidade da alternativa 
de emitir manualmente os documentos duplicados. 
2.1 Ações conjunta dirigidas a CBC 
 
As ações de Controlo de Bens em Circulação (CBC), são realizadas 
conjuntamente com as mesmas entidades integrantes das ações conjuntas, em especial 
com a GNR/BF. Trata-se de ações com a natureza de prospeção dirigida ao reforço do 
controlo de bens em circulação, com especial incidência nas zonas fronteiriças e nos 
acessos a mercados abastecedores e outras áreas de vendas a retalho.  
O orientador da equipa que funciona na direção de finanças, após entrar em 
contato com as entidades envolvidas e de ter selecionado os locais onde vão decorrer as 
ações, tendo em conta o fator e efeito “surpresa” que contribui para a eficácia de 
resultados, comunica aos técnicos intervenientes nas ações que terão de manter sigilo 
até ao momento da sua realização. 
Neste tipo de ações de controlo de bens em circulação (CBC), tem-se em conta o 
Regime de transporte: em território nacional ou transporte internacional. Em território 
nacional, o regime de bens em circulação encontra-se elencado no decreto – lei n.º 
147/03, de 11 de julho, que estabelece as normas sobre os documentos que devem 
acompanhar os bens em circulação. No que se refere a transações internacionais, as 
mesmas são reguladas pelo decreto – lei 290/92, de 28 de Dezembro.  
Face à abrangência dos diferentes tipos de características dos sujeitos passivos, 
os papéis de trabalho são muito importantes neste tipo de ação, facilitando a atuação no 
terreno, e normalmente são utilizados os seguintes documentos: 
Notificação – Destina-se a notificar os sujeitos passivos no sentido de apresentar 
os documentos de transporte ou de aquisição, dependendo do tipo de contribuintes, no 
âmbito do “ regime de bens em circulação”;  
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Autos de declarações – São efetuados de diversas formas, dependendo dos atos 
praticados pelos sujeitos passivos controlados, do tipo de bens intercetados e a extensão 
das justificações dos contribuintes. Podem ter como destino, análise interna, dos sujeitos 
passivos intercetados e obter elementos que possibilitam penalizar as infrações 
detetadas;  
Auto de notícia – São levantados com base nas omissões, inexatidões e faltas 
detetadas durante ação, com vista aplicação da coima respetiva. 
 
2.2 Ações conjunta ao setor de construção civil – obras em curso e 
grandes empreendimentos 
 
Essa atuação visa identificar os operadores direta e indiretamente envolvidos em 
cada um dos empreendimentos de construção visitados, controlar documentalmente as 
operações aí realizadas e os preços de venda, bem como a obtenção de dados que 
possam servir de referência comparativa setorial ou para posterior procedimento 
inspetivo. 
Neste tipo de ação também se procede à recolha de dados, dos diversos 
fornecedores e prestadores de serviços que estão a laborar no empreendimento no 
momento da visita.  
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Tabela 11 – Passos relevantes (aspetos operacional) 
Identificação do dono da obra, atividade exercida, identificação do “ TOC” e localização da escrita, tipo 
e objetivo comercial do empreendimento: Natureza e destino da construção (utilização 
própria/investimento/exploração comercial/ venda) 
Caraterização física da obra, licenças de construção., processo camarário, responsáveis técnicos da obra, 
observação do plano da obra: Constituem elementos estruturais base para controlo fiscal da construção 
e das fases prévias de conceção e projeto. 
Identificação do proprietário anterior dos terrenos afetos ao empreendimento, sendo o caso. 
Visa controlar possíveis transações ocultas dos terrenos e o seu valor. 
Identificação do empreiteiro geral e, a partir deste, subempreiteiros e prestadores de serviços 
subcontratação ou envolvidos diretamente na obra e respetivos TOC´s. Identificação das pessoas 
presentes na obra no momento da visita e situação laboral (trabalhadores por conta própria ou outrem e 
neste caso referencia à entidade patronal), enquadramento do serviço prestado no plano geral da obra ou 
por contratação ou subcontratação: Visa despistar omissões de proveitos por pessoas, empresas e/ou 
entidades presentes ou obras diretamente ou subcontratados ( clandestinas do ponto de vista fiscal – 
economia paralela), fazendo o respetivo confronto e rastreio com os contratantes a partir do empreiteiro 
geral. 
Controlo de bens e matérias em existência e em circulação: Quando se afigurem suspeições de falta de 
injustificação documental, chama-se a atenção para as situações de bens em circulação justificadas com 
transações intracomunitárias, em que os bens poderão ter sido adquiridos no mercado interno ( na 
economia paralela), mas surgem documentalmente justificados como adquiridos e outros estados 
membros. 
Recolha dos preços de venda anunciados relativamente à ser constituídos do empreendimento, uma vez 
concluída ou em vias de conclusão de obra: Aspetos relevante quando o empreendimento está a ser 
construído para venda não resultante da encomenda, destacando-se as construções de prédios para 
venda em frações. 
 Fonte: Informações do PNAIT 
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2.3 Ações conjunta dirigidas a estabelecimentos noturnos de diversão e 
lazer “ discotecas e night clubs” 
 
Este é um setor de atividade de elevado risco de evasão fiscal, com uma 
diversidade de irregularidades nas diferentes áreas, motivo pelo qual é objeto de 
frequentes ações inspetivas conjuntas, quer a nível Fiscal (IT), impostos especiais sobre 
consumo (DGAIEC/BF-GNR), contribuições para segurança social sobre rendimentos 
de trabalhadores (Centro Regionais de Segurança Social), Cidadãos não nacionais em 
situação irregular (SEF), condições de trabalho, contratuais e outras (LGT), 
inconformidade ilegal dos bens e produtos para consumo público nos estabelecimentos, 
proteção ao consumidor (ISAE) e direitos de autor/contrafação (BF-GNR).  
Antes é preciso fazer o levantamento do universo potencial destes tipos de 
estabelecimentos, essas informações são obtidas junto do governo civil, municípios, 
autoridades policiais e, bem assim, proceder à pesquisa na imprensa e observações no 
terreno). Conhecido o universo, sugere-se o reconhecimento local de alguns desses 
estabelecimentos para selecionar os que serão visitados. Este reconhecimento permitirá 
esquematizar melhor a atuação no terreno e definir o número de técnicos necessários ao 
trabalho no campo. 
Da experiência no campo, conclui-se que os estabelecimentos com 
irregularidades assumidas têm tendência a encerrar de imediato as portas, até passar “o 
perigo” de serem visitados, ou então, tentam eliminar as provas de fraude, como por 
exemplo desaparecimento de “cena” de trabalhadores não declarados, cujos salários são 
em regra pagos com receitas omissas à contabilidade, controlo da entrada de clientes 
para não evidenciarem verdadeira situação fiscal, provocando tumultos contra a ação 
inspetiva. Nesta área, as ações ocorrem durante os horários normais de funcionamento 
dos estabelecimentos, por regra “durante a noite”.  
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Tabela 12 – Passos relevantes 
Identificação do dono do estabelecimento, gerentes de facto, atividade exercida, TOC, local de 
centralização da escrita. 
Enquadramento fiscal do sujeito passivo 
Identificação do proprietário das instalações afetas ao estabelecimento, e respetivas condições 
contratuais da utilização. 
Controlar eventuais despesa ocultas a respetiva tributação a jusante pelos beneficiários dos 
rendimentos prediais. 
Discrição do lay-out da atividade do estabelecimento, capacidade das instalações, clientes presentes, 
horário normal de funcionamento, número e horas realização de eventuais espetáculos e respetiva 
sazonalidade, cartões internos de controlo de presença e de consumo dos clientes. 
Visa uma prestativa global da forma como é desenvolvida a atividade.  
Tentar identificar a forma de controlo interno utilizada pelos responsáveis do estabelecimento, se é 
apenas baseado nos documentos normais da escrita e qual a consistência dessa informação para esse 
efeito. 
Se a mesma configurar ser manifestamente insuficiente para controlo interno do 
estabelecimento, insistir ju8nto dos responsáveis no sentido de informarem quais os elementos 
extra contabilísticos de gestão que utilizam, sabendo que, caso esses documentos tenham 
subjacentes valores diferentes da escrita, aqueles procurarão dissimular a sua existência aos 
inspetores. 
Controlar o registo dos rendimentos consequente à forma como se processa a atividade e aos momentos 
de cobrança das receitas aos clientes, bem como a veracidade dos valores transmitidos pela “ máquina 
registadora” e/ou máquina portador de sistema informáticos “POS”. Recolha de tabelas/prospetos de 
preços de entrada (mínimo) e/ou de consumo do estabelecimento. 
Visa despistar omissões de rendimentos por manipulação dos programas informáticos, já 
algumas vezes detetadas na inspeção. 
Identificar das pessoas presentes a laborar o estabelecimento, vínculo e situação laboral (trabalho fixos, 
eventuais, “ a ajudar”, contratados diretamente ou a empresa de trabalho temporário). 
Despiste de trabalhadores não declarados para efeitos fiscais (omissão de gastos com pessoal para 
encobrir rendimentos) 
Fonte: Informações do PNAIT 
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Tabela 13 – Totais por distrito das ações conjuntas 2010 
 
 Fonte: DGCI  
3. Dados importantes da DGCI  
 
 Ilustração 10 – Nº chave de 2010 
 
Fonte: Plano nacional de atividade da IT, 2011 
Tabela 14 – Valor monetário das correções Janeiro/dezembro 2010 
 
Fonte: Plano nacional de atividade da IT,2011 
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Tabela 15 – Comparação com o período de 2009 
 
Fonte: Plano nacional de atividade da IT,2011 
Tabela 16 – Distribuição de correções (valor em 103 €) 
Aveiro 1.871 233.090 29.272 75.890
Beja 189 21.999 2.763 7.162
Braga 2.283 242.529 30.457 78.963
Bragança 172 17.197 2.160 5.599
Castelo Branco 412 35.804 4.496 11.657
Coimbra 1.390 123.550 15.516 40.226
Évora 412 37.108 4.660 12.082
Faro 1.321 140.113 17.596 45.618
Guarda 326 29.258 3.674 9.526
Leiria 1.682 177.398 22.278 57.757
Lisboa 5.303 978.346 122.862 318.531
Portalegre 275 24.897 3.127 8.106
Porto 5.028 608.621 76.432 198.156
Santarém 892 111.853 14.047 36.417
Setúbal 1.339 233.934 29.378 76.164
Viana do Castelo 378 45.438 5.706 14.794
Vila Real 429 43.294 5.437 14.096
Viseu 738 76.741 9.637 24.986
Angra do Heroímo 17 5.337 670 1.738
Horta 17 3.805 478 1.239
Ponta Delgada 223 29.685 3.728 9.665
Distrito
N.º Ações em
pontos 
Correções à
Mat. Coletável 
Imposto em
falta
Valor das
correções
 
Fonte: Plano nacional de atividade da IT,2011 
A cobrança coerciva realizada pela DGCI (atual Autoridade Tributária e 
Aduaneira) ascendeu, em 2011, a cerca de 1.230 milhões de euros (€1.230.370,75), 
superando em 11,8% o objetivo de 1.100 milhões de euros que tinha sido fixado no 
início do ano. 
Outro importante resultado alcançado em 2011, neste domínio, foi a diminuição 
substancial do valor das dívidas cujos prazos de pagamento voluntário não foram 
cumpridos pelos contribuintes (dívida executiva instaurada). Como se pode constatar no 
gráfico seguinte, esse valor atingiu o valor de 3,1 mil milhões de euros, 
consubstanciando uma quebra de quase 20% relativamente a 2010. 
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Gráfico 8 – Evolução do valor agregado da divida instaurada  
 
Fonte: Documentos internos da DGCI 
 
A instauração da dívida mede o volume de impostos apurados que os 
contribuintes portugueses não pagaram nos prazos legais e é um importante instrumento 
de medida da eficácia da administração fiscal na dissuasão do incumprimento do dever 
de pagamento. A quebra da dívida executiva instaurada ficou a dever-se, 
fundamentalmente, à evolução registada nos dois impostos mais diretamente ligados ao 
desenvolvimento de atividades empresariais, onde esse fenómeno é tradicionalmente 
mais relevante – o IVA e o IRC – como se constata no gráfico seguinte: 
 
Gráfico 9 – Evolução da instauração de dívidas fiscais  
 
Fonte: Documentos internos da DGCI 
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Apesar da evolução da conjuntura económica e do agravamento das dificuldades 
enfrentadas pelos agentes económicos, observou-se, em 2011, uma diminuição na 
instauração da dívida de IVA de cerca de 47% e uma redução da instauração de dívida 
de IRC de cerca de 15%. 
É ainda importante realçar a melhoria significativa registada na qualidade do 
serviço prestado pela DGCI (atual AT) na área da cobrança coerciva. Os atos praticados 
nos processos de execução fiscal são sempre potencialmente conflituais se não forem 
praticados com a devida fundamentação, sistematicidade, elevada qualidade e respeito 
pelos direitos dos contribuintes. 
 
Em resultado desta melhoria, a percentagem dos atos praticados nos processos 
de execução fiscal alvo de contestação dos contribuintes registou uma redução 
assinalável em 2011, atingindo o quantitativo numérico mais reduzido dos últimos anos 
(vide gráfico seguinte). 
 
Gráfico 10 – Taxa de atos reclamados – evolução  
 
Fonte: Documentos internos da DGCI 
 
Esta evolução é tanto mais importante quanto é certo que o volume de atos de 
coerção praticados nos processos foi, em 2011 o mais elevado de sempre, tendo 
ultrapassado 1,7 milhões (nível que mais do que duplica o correspondente a 2006).
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Capítulo V 
  
72 
1.Descrição das atividades executadas 
 
Nos primeiros meses de estágio, o trabalho da autora consistiu no estudo da 
estrutura orgânica da DGCI, e na estrutura orgânica da Direção de Finanças do Porto, 
para poder compreender melhor o funcionamento da instituição. 
Dado tratar-se de uma área muito abrangente a nível de legislação, foi-me 
facultado a consulta dos sites internos, da DF Porto (http://dfporto/) e da autoridade 
tributária aduaneira (anterior DGCI) http://portalintranet:83/default.aspx ,  onde se pode 
aceder à mais diversa legislação, diplomas legislativos, instruções administrativas,  
convenções para evitar a dupla tributação, notas informativas, acordos de troca de 
informações,  doutrina administrativa, atualização  de legislação, bem como o  acesso à 
consulta de diversos códigos, entre eles: CPPT - Código de Procedimento e de Processo 
Tributário; LGT - Lei Geral Tributária; RCPIT - Regime Complementar do 
Procedimento de Inspeção Tributária; RGIT - Regime Geral das Infrações Tributárias; 
CIRC - Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas; CIRS - Código 
do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares; CIVA - Código do Imposto 
Sobre o Valor Acrescentado. É de referir, que o acesso a estes sites só é permitido aos 
técnicos, uma vez que existe uma chave de acesso individual para aceder. 
No decorrer dos meses do estágio tive a oportunidade de me deslocar às diversas 
áreas da direção de finanças do Porto, sendo a visita sempre acompanhada por um 
técnico da inspeção. Percorri todas as salas de trabalho, secretarias, área de bar, secção 
de correios, reprografia e arquivos.  
 Nos restantes meses do estágio tive a oportunidade de participar numa ação 
conjunta da DGCI (atualmente designada Autoridade Tributária) com outras entidades, 
em que estive inserida numa equipa de inspeção tributária operacional responsável pela 
análise interna. 
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 1.2 Participação na ação conjunta da DGCI (atual Autoridade 
Tributaria e aduaneira) com outras entidades 
 
Durante o estágio houve oportunidade de participar numa ação conjunta da 
Autoridade Tributária aduaneira (AT) com outras entidades, operação essa designada 
por “Operação Jardim”. Nesta operação participaram inspetores da AT e a ISS. 
Formaram-se cinco equipas, constituídas por dois inspetores da AT e um da ISS. 
Acompanhei uma equipa, no período da manhã, na zona geográfica da Maia – Porto. 
Em sede de metodologia foi aplicada a existente, referida no capítulo IV ponto 2, 
concretizada no preenchimento de seis impressos, juntos em anexo B, ficha de inspeção, 
relação anexa à ficha de inspeção, destinada ao sujeito passivo, para posterior 
preenchimento e remessa aos serviços competentes, notificação para exibição de 
documento comprovativo da aquisição dos bens existentes no estabelecimento, auto de 
declarações lavrado no caso de existirem divergências e com vista à vinculação por 
parte do sujeito passivo em termos de anomalias encontradas, a título de exemplo, 
divergências de caixa.  
O procedimento externo de inspeção foi desenvolvido no âmbito da ação 
inspetiva “Operação Jardim”, dirigida ao sector de comércio de flores. A ação decorreu 
no dia 2012-02-16, entre as 09:30 e as 12:30 horas, nas instalações do sujeito passivo 
sitas no concelho da Maia. 
De acordo com os dados do sistema informático da AT, o sujeito passivo exerce 
a atividade principal de “comércio a retalho em bancas, feiras, unidade móveis de venda 
de produtos alimentares, bebidas e tabacos” (CAE 47810), encontrando-se registado em 
sede de IRS no regime da contabilidade organizada por opção, e em sede de IVA no 
regime normal de periodicidade trimestral, desde 2004-10-01 data em que iniciou a 
atividade. 
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O sujeito passivo encontra-se numa situação de cumprimento das suas 
obrigações fiscais não possuindo dívidas fiscais, tendo declarado em sede de IRS 
resultados líquidos negativos de 6.745,86€ e 7.937,84€ em 2010 e 2009, e um resultado 
líquido positivo de 1.701,39€ em 2008. O horário de funcionamento das instalações 
visitadas é das 09:30 horas às 19:00 de 2ªs a 6ªs feiras e no período da manhã do sábado, 
das 09:30 às 13:00. 
No decurso da ação inspetiva, foram recolhidos os seguintes elementos: 
A) Identificação das pessoas a trabalhar no local no momento da visita 
No momento da visita encontravam-se no local o sujeito passivo e a sua esposa. 
Para a sua esposa, relativamente ao ano de 2010, não são conhecidos quaisquer 
rendimentos retirados a título de remuneração “categoria A”, dado que não constam do 
Modelo 10. Da análise à declaração de rendimentos Modelo 3, constatou-se que a 
empresa no ano de 2010, teve um lucro tributável de 2.377,14€   
Para os anos de 2008, 2009 e 2010, não constam Modelos 10 entregues pelo 
sujeito passivo na base de dados da DGCI. 
B) Controlo da atividade 
 O sujeito passivo informou que além do seu espaço comercial, vende flores na 
Feira de Barcelos e no Mercado Municipal de Barcelos; 
 Contagem de caixa  
(1) Contagem dos valores em caixa às 10,00 h   € 1.029,35 
(2) Valor das vendas a dinheiro emitidas   €    145,35 
(3) Fundo de maneio   € 1.000,00 
 Diferença (2) – [(1)+(3)] - €    116,00 
 
A divergência detetada entre o valor em caixa e o montante faturado foi 
justificado, em auto de declarações, prendendo-se com o pagamento de gasóleo e 
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despesas de alimentação, tendo exibido talão de aquisição de gasóleo no montante de 
30,00€.  
C) Existências 
Foram selecionados os produtos de maior referência, tendo sido verificados os 
preços e quantidades existentes naquele local: 
1 – Antúrios: preço de venda 1€ cada; quantidade 40 
2 – Gladíolos: preço de venda 3€ molho, quantidade 17 molhos 
3 – Cravos: preço de venda 2,75€ molho, quantidade 50 molhos 
4 - Rosas: preço de venda 3,00€, quantidade 8 molhos 
Posteriormente, o sujeito passivo remeteu à direção de finanças a cópia de três 
faturas de aquisição dos produtos atrás referenciados.  
D) Sistema informático 
Não possui software certificado, mas regista os seus proveitos manualmente 
emitindo para o efeito vendas a dinheiro, talões de venda que estão em conformidade 
com a portaria nº. 363/2010 de 23 de Junho.  
A utilização de programas certificados em conformidade com o disposto na 
referida portaria é obrigatória a partir de 1 de Janeiro de 2011, para sujeitos passivos 
que, no ano anterior, tenham tido o volume de negócios superior a €250 000,00 e a 
partir de 2012, para os sujeitos passivos que, no ano anterior, tenham tido um volume de 
negócios superior a € 150 000, não tendo aplicação no sujeito passivo em análise. 
E) Conclusão 
Da análise efetuada, verificou-se que o sujeito passivo: 
 Possui um elevado montante de fundo de maneio (1.000,00 €); 
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 Divergência entre os valores constantes da contabilidade no exercício de 2010 e 
declarados em sede de IRS. Apurou um resultado líquido negativo de 6.745,86€, 
no entanto, em sede do correspondente Modelo 3 declarou o lucro fiscal de 
2.377,14€  
Face ao referido, foi feita proposta de análise externa para este sujeito passivo com 
a remessa de informação à DAPIT – Núcleo de Acompanhamento e Apoio Técnico, 
acompanhada de ficha de inspeção, relação anexa à ficha de inspeção, notificação e auto 
declarações; elementos remetidos pelo sujeito passivo e elementos do sistema 
informático da A.T. 
 
1.3 Inspeção Tributária Operacional (equipa de análise interna) 
 
 Como já foi referido ao longo deste relatório, a inspeção tem um papel 
fundamental, nomeadamente no que diz respeito à luta contra fraude e evasão fiscal 
com a consequente correção das injustiças fiscais. 
Hoje em dia, constata-se a existência de fortes indícios de fraude fiscal, a que 
administração fiscal não pode ficar alheia. Trata-se de um fenómeno de contornos nem 
bem definidos, de difícil detenção que além dos prejuízos causados aos cofres públicos, 
causam prejuízos à concorrência entre os próprios agentes económicos, nomeadamente 
em relação aos que cumprem regularmente as suas obrigações fiscais. 
 Como forma de combate à fraude e à evasão fiscal, a lei confere determinados 
poderes à administração fiscal que, na decorrência do dever geral de colaboração por 
parte dos contribuintes, lhe faculta a possibilidade de aceder e solicitar a remessa de 
elementos e informações que permitem o integral cumprimento das obrigações que lhe é 
atribuída por lei. 
A seleção dos contribuintes que devem ser sujeitos a inspeção constitui uma 
etapa determinante na atividade da inspeção tributária, é muito importante que os 
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inspetores sejam direcionados para os contribuintes que apresentam uma maior 
probabilidade de correção à matéria coletável e ao imposto devido ao Estado.  
A seleção de contribuintes é, sem dúvida, uma tarefa complexa e exigente, quer 
pela quantidade e natureza da informação que lhe está subjacente, quer pelo número de 
variáveis a ter em consideração na tomada de decisão. Uma eficaz seleção de 
contribuintes assenta, necessariamente, na existência de uma plataforma que reúna 
informação relativa a todos os sujeitos passivos. 
As fontes de informações são indispensáveis para este efeito, podendo ser 
obtidas interna ou externamente e, atualmente são as que a seguir se apresentam: 
Ilustração 11 – Fonte de informações   
 
Fonte: Plano estratégico de combate à fraude e evasão fiscal  
 Durante o período de estágio tive a oportunidade de estar inserida também numa 
equipa de inspeção tributária operacional responsável pela análise interna. A equipa é 
formada por um chefe de divisão, chefe de equipa, subchefe e técnicos (inspetores 
tributários). 
O chefe de divisão constitui um elemento fundamental, uma vez que controla e 
orienta as equipas. A qualidade da ação inspetiva tributária depende da forma de 
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atuação e da gestão por ele implementada, bem como pela dinâmica que for capaz de 
incutir às equipas. 
O chefe de equipa é responsável pela coordenação e apoio atempado aos 
técnicos que lhes estão afetos, cabendo ao mesmo as seguintes funções: 
 Afetação das ações de inspeção;  
 Coordenar e orientar, assegurando a celeridade das ações;  
 Acompanhar o desenvolvimento da ação, verificando o cumprimento dos 
objetivos definidos, metodologia a utilizar; 
 Dar parecer fundamentado nos projetos de correções e relatórios de conclusão, 
das ações de inspeção;  
 Motivar, contribuir para espírito de equipa, no sentido de obter uma boa 
produtividade. 
 Os técnicos da inspeção tributária no exercício das suas funções têm as seguintes 
competências: 
 A confirmação dos elementos declarados pelos sujeitos passivos e demais 
obrigações tributárias;  
 
 A prestação de informações oficiais, em matéria de facto, nos processos de 
reclamação e impugnação judicial dos atos tributários ou de recurso contencioso 
de atos administrativos em questões tributárias;  
 
 A realização de estudos individuais, sectoriais ou territoriais sobre o 
comportamento dos sujeitos passivos e demais obrigações tributárias e a 
evolução dos sectores económicos em que se insere a sua atividade;  
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 A promoção, nos termos da lei, do sancionamento das infrações tributárias;  
 
 A cooperação, nos termos das convenções internacionais ou regulamentos 
comunitários, no âmbito da prevenção e repressão da evasão e fraude;  
 
 Quaisquer outras ações de averiguação ou investigação de que a administração 
tributária seja legalmente incumbida.  
 
Sem prejuízo da possibilidade de realização de outras ações de inspeção, a 
atuação da inspeção tributária obedece ao Plano Nacional de Atividades da Inspeção 
Tributária (PNAIT). 
Durante o estágio junto do serviço de análise interna e na equipa 6410, tive a 
oportunidade de acompanhar e participar na análise de várias ações, tais como:  
Análise de pedidos de reembolso de IVA, controlo dos sujeitos passivos 
singulares e coletivos não declarantes em sede de IRS, IRC e IVA, análise do sujeito 
passivo declarantes em IRC com valores objeto de seleção, acompanhamento 
permanente a sujeitos passivos nomeadamente as de risco, ações especiais de correções 
ao valor de transmissões de direitos reais sobre bens e imóveis (artigo 64º Código do 
Imposto sobre o Valor Acrescentado CIVA), cruzamento da declaração Modelo 3 de 
IRS com Anexo J/Modelo 10, retenções de IRS, ações de controlo declarativo. Em 
anexo, apresento os elementos e apreciações práticas das ações desenvolvidas.  
Para além destas ações onde participei diretamente, pude observar que na equipa 
se procede a análise de outros tipos, tais como: 
 Campanhas de fiscalização com base em cruzamento de dados, a título de 
exemplo: Declaração modelo 3 de IRS e declarações periódicas de IVA, Anexo 
J/Modelo 10/ Guias de pagamento, Declaração modelo 3 de IRS e ajudas de 
custo. 
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 Cruzamento dos anexos “O” e “P” da declaração anual a que se refere alínea c) 
do nº1 do artigo 117º e 121º do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
pessoas Coletivas (CIRC) com a declaração modelo 22 prevista na alínea b) do 
nº1 do artigo 117º e 120º do CIRC. Serão identificadas e analisadas as 
divergências entre as informações prestadas pelos sujeitos passivos no anexo 
“O” e a informação prestada pelos seus clientes nos respetivos anexos “P”, tendo 
em vista, identificar empresas utilizadoras de faturações falsas. Este cruzamento 
também permite verificar as situações em que determinados contribuintes são 
mencionados são mencionados por clientes e fornecedores, mas não entregam os 
respetivos anexos “O” e “P” da IES. 
 Troca de informação recebida de um estado membro da união Europeia, 
aquisições e transmissões intracomunitárias, nomeadamente, controlo de 
divergências dos sujeitos passivos constantes do VIES (Sistema de informação 
de trocas intracomunitárias). Para que se possa fazer um acompanhamento e 
controlo das transações comunitárias, a partir do momento em que se aboliram 
as fronteiras fiscais, houve a necessidade de substituir os mecanismos de 
controlo aduaneiro, por outros já implementados no interior dos estados 
membros da comunidade europeia. O VIES consiste num sistema informático 
que permite a troca via eletrónica de informações entre os 27 estados membros. 
A partir das informações fornecidas pelos sujeitos passivos que vendem bens a 
sujeitos passivos de outros estados membros, efetua-se um controlo interior 
próprio de cada estado membro, com base nas declarações - anexo recapitulativo 
das transmissões intracomunitárias – apresentado pelos operadores, através das 
trocas de informações entre as administrações fiscais. Constitui um dos 
instrumentos essenciais do controlo do IVA intracomunitários no contexto da 
fraude e da evasão fiscal relacionada com as transações de bens.  
 Notificações de cruzamentos dos sujeitos passivos (clientes /fornecedores) ao 
abrigo do dever de colaboração a que se refere o n.º 4 do artigo 59.º da Lei Geral 
Tributária (LGT) e artigos 28.º e 48.º do Regime Complementar do 
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Procedimento de Inspeção Tributária (RCPIT). É preciso ter em conta Princípio 
da publicidade dos actos, esse princípio diz que todos os actos administrativos e 
tributários devem ser publicitados, pelo que nenhuma decisão do procedimento 
produzir efeitos sem que o seu destinatário tenha, ou possa ter, dele 
conhecimento. A notificação é “o acto pelo qual se leva um facto ao 
conhecimento de uma pessoa ou se chama alguém a juízo” (artigoº 35º, nº 1 do 
CPPT). 
 Manifestações de fortunas, detetadas através do cruzamento de dados, em que 
constata-se que os rendimentos declarados evidenciam uma desproporção 
superior a 50%, param menos, em relação ao rendimento padrão constante da 
tabela a que se refere o nº 4 do artigo 89º-A da Lei Geral Tributária (LGT) ou 
quando se verifica um acréscimo de património ou despesa efetuada, incluindo 
liberalidades, de valor superior a € 100 000, verificados simultaneamente com a 
falta de declaração de rendimentos ou com a existência, no mesmo período de 
tributação, de uma divergência não justificada com os rendimentos declarados 
(na alínea f) do artigo 87º da LGT) 
 Controlo das operações com não residentes, a internacionalização das empresas, 
a utilização de paraísos fiscais e a livre circulação de pessoas e de capitais no 
âmbito da união europeia fazem com que as operações conexas com mais do que 
um estado com poderes de tributação tenham cada vez maior importância, 
criando áreas de risco, designadamente: os pagamentos efetuados a sociedades 
residentes em paraísos fiscais, incluindo os correspondentes a faturas em que 
não correspondem a nenhuma efetiva prestação de serviços, operações entre 
sociedades relacionadas com subfacturação ou subfacturação do preço das 
operações implicando a correspondente analise em matéria de prelos de 
transferência, a ocultação, a utilização e eventual exploração, em beneficio 
próprio, de patrimónios detidos por sociedades domiciliadas em paraísos fiscais. 
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Conclusão  
 
O estágio na Direção Distrital de Finanças do Porto foi uma novidade para mim, 
bastante interessante e obtive todo o apoio das equipas onde estive inserida e também 
apreciei a forma como fui recebida por todos os funcionários desta instituição pública. 
A recolha de elementos necessários do sistema informático e estudos do 
processo que vai ser objeto de análise interna são os seguintes: elaboração do projeto de 
correções e notificações do sujeito passivo para exercer o direito de audição; elaboração 
do relatório de conclusão da ação inspetiva e notificação de contribuinte pelo resultado 
da ação inspetiva; elaboração do auto de notícias para os casos em que o sujeito passivo 
ter declarações em falta. Para os casos em que há correções e o contribuinte não as 
corrige voluntariamente, a inspeção tributária preenche as respetivas declarações 
oficiosas para regularização da situação fiscal do contribuinte. 
A reclamação graciosa é um processo que é efetuado a pedido do sujeito 
passivo, por este achar que foi cometida uma ilegalidade no ato de inspeção a que foi 
sujeito e os elementos oficiais que os serviços dispõem são analisados/estudados. Após 
essa análise é elaborada uma informação sobre as conclusões que chegou a inspeção 
tributaria na análise do procedimento da reclamação graciosa. Essa decisão deve ser 
fundamentada, ou seja, tem que dizer o porque do deferimento ou indeferimento da 
reclamação efetuada a pedido do sujeito passivo. 
Durante os seis meses do estágio deparei com situações de falta de material, que 
nos dias de hoje não se justificam. Existe falta de material básico de escritório (como 
canetas, agrafadores, papel, marcadores, corretores), outra lacuna que assisti é o mau 
funcionamento do sistema informático, que constitui um elemento fundamental para o 
trabalho realizado dentro da instituição. 
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Mas, em comparação com outros tempos, onde existia um computador por cada 
duas pessoas, agora cada funcionário tem o seu próprio computador, visto que é um 
meio fundamental para a realização dos procedimentos tributários, aumentando assim a 
produtividade. Fiquei um pouco desiludida com essas faltas de material, pois pensei que 
por ser uma entidade pública o material fosse abundante. 
Apesar das falhas detetadas, as pessoas que formam a equipa arranjam sempre 
forma de ultrapassar as adversidades para conseguirem trabalhar: a falta de material 
básico é superada pela divisão deste por toda a equipa. Se essas lacunas fossem 
resolvidas, penso que seria um grande passo para o aumento da produtividade dos 
serviços prestados pela administração fiscal. 
Durante o estágio acompanhei algumas vezes o atendimento que os inspetores 
tributários fazem aos contribuintes (internamente), de notar que este atendimento é 
personalizado e restrito aos contribuintes que se encontram em análise pela inspeção 
tributária interna, por isso mais rápido que na maioria das entidades públicas que fazem 
atendimento ao público (nomeadamente as repartições de finanças). 
Realizar estágio nesta área permitiu-me compreender melhor o funcionamento 
da inspeção tributária e aprender como se procede a uma fiscalização ao nível da análise 
interna e externa. 
Por tudo que está referido no relatório pode-se concluir que o estágio foi 
interessante pelas matérias abordadas, que assumem grande importância e estão 
presentes nas áreas de contabilidade e auditoria e finanças. 
Através deste estágio consegui analisar a realidade fiscal de outro ponto de vista 
– o ponto de vista do Estado – em que o objetivo da inspeção tributária é o combate à 
fraude e à evasão fiscal, no fundo é proteger o património dos contribuintes. 
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Oficioso  
 
  
100 
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Pelo Sujeito Passivo  
 
  
102 
 
  
103 
 
  
104 
 
  
105 
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Detalhe de Pedido de Reembolso de IVA  
Parte superior do formulário 
 
IdentificaçÃo 
Sujeito 
Passivo  
500221103 
Unidade 
Orgânica  
13 - PORTO Pedido 12100467/0 
  
Período 1111  
Número 
da Decl. 
Periódica 
102016430883   
Nome PORTO EDITORA LDA   
CAE 058110 - EDIÇÃO DE LIVROS 
 
         
Valores e outros dados relativos ao pedido  
CO
MP. 
  
REG
IME 
  
PR
AZ. 
PA
G. 
  
APR
EC. 
AUT
OM. 
  
MO
TIV. 
IND. 
  
INSPE
CÇÃO 
  
1º 
PEDI
DO  
  
CESS
ADO  
  
DATA 
CESSA
ÇÃO  
  
PED
IDO  
-   50   50   -   -   2   Não   Não   
----/--/-
- 
  - 
 
DATA DO PEDIDO   DATA DE PROCESSAMENTO   DATA JUROS   DATA DE SITUAÇÃO 
2011-12-30   2011-12-30   2012-01-30   ----/--/-- 
 
       
   
  VALORES EM EUROS  
  DECLARADO 
CONSIDERADO NO 
PROCESSAM. 
AUTOMÁTICO  
Valor do Crédito Acumulado no fim do 
Período de Imposto  
579.128,08 579.128,08 
Valor do Reembolso Pedido na Declaração 
Periódica 
579.128,08 579.128,08 
Total da Base Tributável  5.355.197,96 5.355.201,38 
Valor das Transmissões Intracomunitárias 
(Campo 7 da Declaração Periódica)  
10.976,00 10.976,00 
Valor das Operações previstas no Artº. 20º, 
nº1, b) (Campo 8 da Declaração Periódica)  
430.935,98 430.935,98 
Valor do IVA relativo a Imobilizado - Campo 
20 (Do Período e Soma dos três Anteriores)  
97,22 97,22 
Regularizações de IVA - Campo 40 (Do 
Período e Soma dos três Anteriores)  
72.312,20 72.312,20 
Excesso do Período Anterior - Campo 61 0,00 0,00 
Aquisições Intracomunitárias de Bens e 
Operações Assimiladas - Campo 10  
112.039,90 112.039,90 
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Detalhe Inspecção Automática  
 
 
Parte superior do formulário 
IdentificaçÃo 
Sujeito 
Passivo  
500221103 
Unidade 
Orgânica  
13 - PORTO Pedido 12100467/0 
  
Período 1111  
Número 
da Decl. 
Periódica 
102016430883   
Nome PORTO EDITORA LDA   
CAE 058110 - EDIÇÃO DE LIVROS 
 
   
Motivo de Apreciação 
Cód. Motivo Descrição 
403 
Contribuinte com crescimento significativo em operações isentas c/ direito à isenção, 
valor superior ou igual a 500.000 euros 
405 Reembolso não gerado essencialmente por aquisições de imobilizado 
   
Erros de Validação 
Tipo Operação Número Linha Período Anexo Tipo Anexo Número Ordem Código Erro 
Não existem erros para este reembolso. 
  
Parte inferior do formulário 
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Anexo D – Analise do sujeito passivo não declarante 
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Anexo E - Acompanhamento permanente a sujeitos passivos 
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 DGCI                   **  VISAO DO CONTRIBUINTE  **                15-02-2012 
 VC3000                            AVISOS                              11:46:20 
  SOC POR QUOTAS;TEM AVISOS;BENEF FISCAIS-IRC;CONT.C/ACOMP P;                   
 NIF   500102929       NIF ASSOC:  971770689                                    
 NIF PAIS UE                                                                    
 DENOMINACAO SOCIAL EXPORGRANO - CONSTRUÇÃO C. O. PÚBLICAS, LDA EM LIQUIDAÇÃO   
 SER. FINANCAS 0582 VINHAIS                         NAC.PORT.    RESID.ESTRG. N 
 DOMICILIO FISCAL   CASA DO CIMO DA ALDEIA QUADRA  TUIZELO                      
 C.POSTAL 5320-195 LOC.POSTAL TUIZELO                           TELF     931905 
 FREG. 04 12 26   TUIZELO                                                       
 CAE   041200     CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS (RESIDENCIAIS E NÃO RESIDENCIAIS)     
 ------------------------------------------------------------------------------ 
  PAGAMENTOS EM FALTA - IVA                                                     
  EXECUCOES FISCAIS                                                             
  CONTRA-ORDENACOES                                                             
 PF1-SOS             PF3-VLT   PF4-FIM                                          
                                                                  ENTER-CONF    
1)
Contribuinte:  50010292
9 
 Serviço de Finanças:   --  
 Tipo Contribuinte:  Titular  Ano Civil Declaração:   --  
       Lote:   --  
       Nº Declaração:   --  
Sujeito A Sujeito B
SF - Ano - 
Lote - ND
Estado 
Declaração
Mod. - Fase Situação Tipo Data Recep. Data Valid. Liquidação
Estado 
Liquidação
Data Liquid.
Data 
Autoriz.
Data Transf.
Não foram encontrados resultados.
Nº de resultados: 0
Declarações/Liquidações - Contribuinte Titular (Sujeitos A e B, Dependentes) 
 
2) e 3)
11. OUTRAS INFORMAÇÕES Minimizar/Maximizar
Total de proveitos do período 410 2.858.462,33 €
Volume de negócios do período 411 903.921,79 €
Encargos com viaturas [art.º 88.º, n.º3] 412 €
Encargos com viaturas [art.º 88.º, n.º3, al.b)] 420 €
Encargos com viaturas [art.º 88.º, n.º3, al.a)] 421 20.514,41 €
Encargos com viaturas (art.º 88.º, n.º4) 413 €
Despesas de representação (art.º 88.º, n.º3) 414 1.534,00 €
Encargos com ajudas de custo e de compensação pela deslocação em viatura própria do trabalhador (art.º 88.º, n.º9)415 62.401,60 €
Lucros distribuídos por entidades sujeitas a IRC e sujeitos passivos que beneficiem de isenção total ou parcial (art.º 88.º, n.º11)417 €
Indemnizações por cessação de funções de gestor, administrador ou gerente (art.º88.º, n.º13)422 €
Diferença positiva entre o valor considerado para efeitos de liquidação do IMT e o valor constante do contrato, nos casos em que houve recurso ao procedimento previsto no art.º 139.º416 €
Data em que ocorreu a transmissão das partes sociais (art.º 51.º, n.º9 e art.º 88.º, n.º11)41 0000-00-00
Tratando-se de microentidade, indique se opta pela aplicação das normas contabilísticas previstas no DL n.º158/2009, de 13 de Julho (art.º 5.º da Lei n.º35/2010, de 2 de Setembro)423
© 2009 DGITA - Todos os Direitos Reservados.Topo
4)
DGCI/SIVA                                                            2012/02/15 
 IVA00000                          MENU GERAL                   E      13:03:29 
                                                                                
                                                                                
                    1   CADASTRO                                                
                    2   MICROFILMAGEM                                           
                    3   DECLARACOES PERIODICAS                                  
                    4   REEMBOLSOS                                              
                    5   DECLARACOES ANUAIS                                      
                    6   FISCALIZACAO                                            
                    7   MEIOS DE PAGAMENTO                                      
                    8   CONTAS CORRENTES                                        
                                                                                
                                                                                
                    B   INFRACCOES                                              
                    C   TABELAS GERAIS (IVA E IR)                               
                    D   TABELAS GERAIS (ESPECIFICAS DE IVA)                     
                                                                                
                                                                                
                    G   PEDIDOS DE DADOS EXPURGADOS                             
                                                                                
OPCAO : 37000    ACCAO : 0        ID : 500102929                                
  IV1D0069A OPCAO INVALIDA COM A TECLA 'ENTER'                                  
F1-HLP        F3-RTN F4-CAN F5-SELR                                  ENTER-CONF 
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5)
 DGCI                          DECLARACAO ANUAL                      2012/02/15 
 DACDM02                    CONSULTA DA DECLARACAO                     13:05:35 
                        LISTA DE DECLARACOES ENTREGUES                          
                                                                                
 NUMERO FISCAL: 500102929         NUMERO CADASTRO:    348201                    
 DESIGNACAO: EXPORGRANO - CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS, LDA EM LIQUIDAÇÃO  
 -------------------------------- DECLARACAO ---------------------------------- 
      NIF     ANO  LOTE  SF   DR TIP SUP SIT COD.DECL          ANEXOS           
 ------------------------------------------------------------------------------ 
   500102929 2010 I0060 0582  62  1   5   1    NORMAL  AFLOPQsR                 
   500102929 2010 I5075 1821  49  1   5   1    NORMAL  J                        
   500102929 2009 I0849 1821  99  1   5   1    NORMAL  AFLOPQsR                 
   500102929 2009 I5013 1821  87  1   5   1    NORMAL  J                        
   500102929 2008 I0879 1821  84  1   5   1    NORMAL  AFLOPQsR                 
   500102929 2008 I5127 1821  91  1   5   1    NORMAL  J                        
   500102929 2007 I1212 1821  77  1   5   1    NORMAL  AFLOPQsR                 
   500102929 2007 I5553 1821  73  1   5   1    NORMAL  J                        
   500102929 2006 I0980 1821  30  1   5   1    NORMAL  ALOPQsR                  
   500102929 2006 I5510 1821  48  1   5   1    NORMAL  J                        
   500102929 2005 I0062 1821  67  1   5   1    NORMAL  J                        
   500102929 2005 I1839 1821  75  1   5   1    NORMAL  AFLOPQn                  
                                                                                
 F1:AJUDA  F3:VOLTAR                              F8:SEGUINTE   ENTER:CONSULTAR 
                                                                                
6)
Número Fiscal: 500102929
 Valor em Dívida:  1.924.344,87  Valor Penhorado:  0,00 
 Valor Total Pago:  131.025,60  Valor Total Anulado:  577,97 
 Valor Garantido:  0,00  Valor Total Excesso:  0,00 
 Valor Total Restituído:  0,00 
7)
Retenções na fonte e pagamentos antecipados
Qt Débito
Crédit
o
Saldo
IR e Selo
Património
Documentos de cobrança
Período de tributação Imposto Tipo Valor
Documentos em Tratamento
Imposto
Valor 
provisório
Tipo
IVA 0 Nula
Descrição
Data
Período de tributação
Não foram encontrados registos.
Não foram encontrados registos.
Um registo encontrado. 
2011-12-01 a 2011-12-31
Exercício: 2012
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8)
DGCI/SIVA                                                            2012/02/15 
 IVA00000                          MENU GERAL                   E      13:13:30 
                                                                                
                                                                                
                    1   CADASTRO                                                
                    2   MICROFILMAGEM                                           
                    3   DECLARACOES PERIODICAS                                  
                    4   REEMBOLSOS                                              
                    5   DECLARACOES ANUAIS                                      
                    6   FISCALIZACAO                                            
                    7   MEIOS DE PAGAMENTO                                      
                    8   CONTAS CORRENTES                                        
                                                                                
                    B   INFRACCOES                                              
                    C   TABELAS GERAIS (IVA E IR)                               
                    D   TABELAS GERAIS (ESPECIFICAS DE IVA)                     
                                                                                
                    G   PEDIDOS DE DADOS EXPURGADOS                             
                                                                                
OPCAO : 13300    ACCAO :          ID : 500102929                                
  IV1D0069A OPCAO INVALIDA COM A TECLA 'ENTER'                                  
9) e 10)
 DGCI                          DECLARACAO ANUAL                      2012/02/15 
 DAANM46                 CONSULTA A INFORMACAO VIGENTE                 13:19:01 
                 ANEXO O - IVA -MAPA RECAPITULATIVO CLIENTES                    
 ------------------------------------------------------------------------------ 
 ANO 2010  LOTE I0060  SF 0582  N. DR 62  TIPO 1  SUP 5  SIT 1   NIF 500102929  
 RELACAO DOS CLIENTES DOS BENS E/OU SERVICOS     - QUADRO 03                    
                                                                                
 SITUACAO:                                                                      
 NR. IDENTIFICACAO FISCAL               VALOR DAS VENDAS EM EUROS        SIT.   
                503962945                               300460,00         C     
                504685678                                31347,00         C     
                506867447                               724928,00         C     
                                                                                
 DGCI                          DECLARACAO ANUAL                      2012/02/15 
 DAANM46                 CONSULTA A INFORMACAO VIGENTE                 13:19:30 
               ANEXO P - IVA -MAPA RECAPITULATIVO FORNECEDORES                  
 ANO 2010  LOTE I0060  SF 0582  N. DR 62  TIPO 1  SUP 5  SIT 1   NIF 500102929  
 ------------------------------------------------------------------------------ 
 RELACAO DOS FORNECEDORES DOS BENS E/OU SERVICOS - QUADRO 03                    
                                                                                
 SITUACAO:                                                                      
 NR. IDENTIFICACAO FISCAL              VALOR DAS COMPRAS EM EUROS        SIT.   
                156064634                                78648,00         C     
                500187649                                74041,00         C     
                500635730                               275266,00         C     
                500945047                                66505,00         C     
                501276050                                90047,00         C     
                501317627                                81664,00         C     
                501550763                                30148,00         C     
                502214244                                91617,00         C     
                502353740                                89492,00         C     
                503169757                                26352,00         C      
 
 
11)
(transporte do Q.07) Regime geral
Período N-7
Período N-6 303 €
Período N-5 304 €
Período N-4 305 €
Período N-3 306 720.409,74 €
Período N-2 307 2.055.040,37 €
Período N-1 308 €
Prejuízos fiscais com transmissão autorizada (art.º69, nº1) 383 €
Prejuízos fiscais com transmissão autorizada [art.º15, nº1, alínea c)] 384 €
Prejuízos fiscais não dedutíveis (art.º47º, n.º8) 385 €
3. DEDUÇÕES: Prejuízos fiscais deduzidos 309 €
Benefícios fiscais 310 €
4. MATÉRIA COLECTÁVEL (2-3) 311 €
MATÉRIA COLECTÁVEL NÃO ISENTA (311+322 ou 409)
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Anexo F - Ações especiais, transmissões de direitos reais sobre bens e 
imóveis 
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Anexo G – Retenções de IRS 
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Anexo H – Cruzamento da declaração Modelo 3 de IRS com Anexo 
J/Modelo 10 
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Anexo I – Ações de controlo declarativo 
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181 
 
NIF
Denominação
CAE Subclasse 42110
Ano de Exercício
Data de Cálculo
Serviço de Finanças1821
Unidade Orgânica 13
NIF Titular  Anexo O  Anexo P
506806278 41200 0,00 62.557,00
MATOSINHOS-1
PORTO
Denominação CAE Subclasse
HABILAVRA 
IM OBILIARIA LDA
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 
(RESIDENCIAIS E NÃO 
Compras/Vendas Declaradas por Terceiros
134135229
MANUEL DOMINGUES DOS SANTOS
CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS E PISTAS DE AEROPORTOS               
2008
2012/01/26
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